





Autoconceito, autoestima e crenças de autoeficácia em alunos 




Dissertação de Mestrado apresentada à 
Universidade Católica Portuguesa para 



























Autoconceito, autoestima e crenças de autoeficácia em alunos 





Dissertação de Mestrado apresentada à 
Universidade Católica Portuguesa para 

















Sob a Orientação da Prof.ª Doutora Ângela Maria 





O estudo da dislexia vem suscitando o interesse de vários profissionais, em 
particular os da educação, uma vez que os alunos disléxicos possuem um nível de 
desenvolvimento cognitivo normal ou, muitas vezes, superior, e grande habilidade em 
determinadas áreas. Em contrapartida, as suas dificuldades de aprendizagem resultam 
numa discrepância entre o seu potencial intelectual e o seu desempenho escolar. As 
dificuldades na aprendizagem, causadas pela dislexia, podem causar implicações 
emocionais, nomeadamente níveis baixos de autoestima e de autoconceito e baixas 
crenças de autoeficácia, influenciando, por seu turno, a motivação para aprendizagem. 
Assim, a presente dissertação tem como objetivo contribuir para a compreensão 
das autoperceções académicas e pessoais, ou seja, do autoconceito, autoestima e crenças 
de autoeficácia, dos alunos do 7º ano do 3º Ciclo do Ensino Básico com dislexia. Para 
tal segue-se uma abordagem metodológica qualitativa, com a aplicação de um 
Questionário Sociodemográfico e uma entrevista semiestruturada. No estudo 
participaram 4 alunos do 3º ciclo do ensino básico com dislexia, de ambos os sexos, de 
uma escola da região norte do país.  
Os resultados indicam que, na generalidade, os jovens apresentam uma 
autoestima e autoconceito positivo, no entanto reconhecem as suas dificuldades, 
essencialmente resultantes da dislexia. Apesar das dificuldades identificadas, a maioria 
dos alunos, acredita ter competência para a resolução de projetos académicos e 
profissionais futuros. O estudo aponta, ainda, para a importância do apoio dos 
intervenientes do contexto escolar (professores, psicólogos, grupo de pares e família) 
para a consolidação de um autoconceito e autoestima positivos, assim como para a 
manutenção da motivação para a aprendizagem.  
 









 The study of dyslexia has raised the interest of several professionals, in special 
the education, once the dyslexics’ teenagers have a normal level of cognitive 
development or often higher and great skill in certain areas. In contrast, their learning 
disabilities result in a discrepancy between their intellectual potential and school 
performance. The learning disabilities caused by dyslexia, can cause emotional 
implications, including low levels of self-esteem and self-concept and low self-efficacy 
beliefs, influencing, in turn, the motivation for learning. 
 So, the present work point to contribute to the understanding of academic and 
personal perceptions, in other words, self-concept, self-esteem and self-efficacy beliefs, 
from the students of the 7th year of the 3rd cycle of basic education with dyslexia. To 
this follows a qualitative approach with the application of a socio-demographic 
questionnaire and a semi-structured interview. In the study participated 4 students, of 
the 3rd cycle of basic education with dyslexia, of both sexes, from a school of north the 
country.  
 The results indicate, in general, that the students exhibit a positive self-esteem 
and self-concept, however recognize their difficulties, mainly resulting from dyslexia. 
Despite the difficulties identified, the majority of students believed to have competency 
for the resolution of academic projects and future professional’s projects. The study also 
points for the importance of support from the school context participants (teachers, 
psychologists, group of peers and family), for the consolidation of a positive self-
concept and self-esteem, as well as for maintenance of motivation to learn. 
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A dislexia, uma das Dificuldades de Aprendizagem Específicas (DAE), bastante 
estudada, é uma problemática comum nas escolas. As dificuldades na leitura e na escrita 
levam a dificuldades em aceder a diferentes áreas curriculares, o que conduz, muitas 
vezes, a níveis baixos de autoconceito e de autoestima, baixas crenças de autoeficácia e 
desmotivação escolar.  
De acordo com a visão piagetiana, os sujeitos elaboram perceções a partir da sua 
própria experiência e das informações recebidas, direta ou indiretamente, do meio. 
Informações essas reelaboradas a partir dos seus próprios instrumentos intelectuais, 
afetivos e sociais. Estudos sobre as perceções dos alunos com dificuldades de 
aprendizagem acerca das suas experiências no contexto escolar têm demonstrado que 
estes não retratam a sala de aula como ambiente favorável para a aprendizagem, 
percebem-se como maus estudantes e acreditam que os professores pensam o mesmo 
(Osti & Brenelli, 2009; Osti & Brenelli, 2013).  
Para além disso, alunos com dificuldades de aprendizagem apresentam níveis 
mais baixos de realização, esforço, investimento, autoeficácia académica, sentimento de 
coerência, humor positivo e esperança, e níveis mais elevados de solidão e humor 
negativo, quando comparados aos seus pares (Lackaye & Margalit, 2006; Medeiros, 
Loureiro, Martins, & Marturano, 2003). Ao nível das atribuições causais, os alunos com 
pior rendimento justificam o seu bom desempenho recorrendo à sorte e à facilidade dos 
exames, recorrendo à falta de capacidade para os fracos resultados (Mascarenhas & 
Almeida, 2005; Pasta, Mendola, Longobardi, Prino, & Gastaldi, 2013). 
Várias investigações (Osti & Brenelli, 2013; Schiavoni & Martinelli, 2005) têm 
demonstrado que os alunos com dificuldades de aprendizagem acreditam que os seus 
professores têm uma representação negativa sobre eles, bem como baixas espectativas 
sobre o seu desempenho e progresso académico. Para além disso, os professores 
percebem os estudantes com dificuldades de aprendizagem como tendo falta de 
capacidade em comparação com os seus pares (Woodcock & Vialle, 2010). 
Adicionalmente, na atualidade parece haver uma concordância de que a forma 
como uma pessoa se perceciona tem um profundo efeito social, psicológico e mesmo 
biológico. Acresce que, também o que os jovens sentem e pensam sobre si próprios é 
uma componente fundamental para o seu desenvolvimento e crescimento (Eccles, 
O’Neill & Wigfield, 2005). Importa, portanto, compreender quais os factores que 
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condicionam ou fomentam o crescimento positivo do autoconceito, e a forma como eles 
se manifestam e como influenciam o indivíduo nas diversas situações ao longo da vida, 
entre elas, as influências mútuas entre o autoconceito, a autoestima e a crença de 
autoeficácia dos jovens e o meio escolar, já que, depois da família, particularmente nos 
primeiros anos de vida, a escola é uma das maiores influências no desenvolvimento do 
autoconceito das crianças e jovens.  
Assim, o tema abordado neste estudo é a dislexia no ensino básico, 
concretamente, no terceiro ciclo. A escolha deste tema prende-se com o facto de a 
adolescência ser uma fase de grandes transformações cognitivas, afetivas e 
motivacionais (Strecht, 2002). Para além disso, atualmente há uma grande valorização 
dos aspetos escolares como indicadores da competência pessoal e a escola pode ter, 
como se mencionou, uma influência determinante na construção e consolidação do 
autoconceito dos indivíduos (Lackaye, Margalit, Ziv & Ziman, 2006), tanto num sentido 
positivo como negativo, dependendo não só da qualidade das experiências sociais 
vivenciadas, mas também da capacidade da criança/ jovem para corresponder às tarefas 
escolares. Daí o interesse de vários autores acerca da temática, particularmente no que 
se refere aos alunos com dificuldades de aprendizagem (Moller, Streblow, & Pohlmann, 
2009; Okano, Loureiro, Linhares, & Marturano, 2004; Pijl & Frostad, 2010; Stevanato, 
Loureiro, Linhares, & Marturano, 2003). 
No entanto, embora tenham sido estudadas as relações entre o autoconceito, a 
autoestima e as crenças de autoeficácia e a dislexia constata-se que poucos estudos 
analisaram esta relação em crianças com dislexia neste grau de ensino e no contexto 
português, apesar do forte impacto que esta detém no desenvolvimento e sucesso 
escolar dos alunos.    
Efetivamente, a aprendizagem é, para todo e qualquer indivíduo, apresente ele 
ou não DAE a tarefa fundamental do seu desenvolvimento. E para que esta aconteça de 
modo a garantir uma adaptação psicossocial ao maior número possível de 
circunstâncias, importa ter em linha de conta a multiplicidade de factores 
neurobiológicos, socioculturais e psicoafetivos. Por tudo isto, a aprendizagem deverá 
ser encarada como um fenómeno adaptativo complexo, influenciado e influenciável. Por 
isso, o ensino deve adequar-se às características diferenciais de cada um dos alunos, ou 
seja, às suas capacidades, às experiências que carrega sobre si, aos conhecimentos que 
comporta, interesses, ritmos e motivações. Daí que o currículo deva estar ao serviço do 
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aluno, sendo o professor/educador um facilitador da aprendizagem, tanto para os que 
aprendem bem, como para aqueles que apresentam DAE.  
A preocupação da tarefa educativa, portanto, não poderá ser outra que não seja a 
de recriar caminhos de relacionamento, motivação, controlo e gestão de impulsos, 
capacidade de lidar com os próprios sentimentos, melhoria do autoconceito, de modo a 
que os alunos se sintam chamados a fazer desenvolver os seus melhores talentos. 
Neste contexto, a importância de melhorar as expectativas, tal como adequar 
estímulos e outros processos de comportamento, para lá de um direito intransmissível, 
são aspectos de fundamental importância na reconstrução do equilíbrio psicoafetivo de 
toda e qualquer criança/adolescente. Desta forma, apresenta-se como objetivo principal 
deste trabalho, a investigação das autoperceções dos alunos com dislexia, contribuindo 
para o conhecimento acerca do seu autoconceito, autoestima e crenças de autoeficácia, 
como fatores que se influenciam mutuamente, tendo, também um papel preponderante 
na sua motivação escolar.   
Deste modo, este trabalho encontra-se organizado em duas partes, divididas em 
vários tópicos. A primeira parte que inclui o “Enquadramento teórico” apresenta uma 
análise/reflexão sobre o conceito de dislexia enquadrado nas DAE, bem como a sua 
evolução histórica. Paralelamente apresentam-se, num segundo tópico, os conceitos de 
autoestima, autoconceito, crenças de autoeficácia e motivação, tal como investigações 
que os exploram junto de alunos com dislexia.   
A segunda parte, “Estudo Empírico”, é dedicada à análise e apresentação da 
metodologia e procedimentos que estiveram na base do estudo empírico, sendo 
apresentada a contextualização da problemática, o objetivo principal e os objetivos 
específicos, a abordagem teórica, a caracterização dos participantes, os instrumentos 
utilizados e os procedimentos de recolha e análise de dados. Num segundo tópico, é 
feita a apresentação e a análise dos resultados do estudo empírico, que levaram à 
discussão dos principais dados recolhidos através do Questionário Sociodemográfico e 
entrevistas.  
Finalmente, na última parte é apresentada uma reflexão tendo em consideração 
todo o processo que foi desenvolvido ao longo deste estudo, designadamente ao nível 
dos conceitos expostos, da questão de investigação que constituiu o ponto de partida e 





Parte 1 – Enquadramento teórico 
1.1. Dificuldades de Aprendizagem Específicas e Dislexia: Definição 
de conceitos  
 
O termo Dificuldades de Aprendizagem (DA) foi utilizado pela primeira vez em 
Portugal em 1984, por Vítor da Fonseca, no livro Uma Introdução às dificuldades de 
Aprendizagem. Este livro foi o primeiro marco científico no que se refere à publicação 
referente às DA em Portugal, e seguia de perto o conceito que, na altura, era sugerido 
nos Estados Unidos da América (Cruz, 2009).  
No contexto internacional, os primeiros estudos realizados sobre esta temática 
remontam a 1800, no entanto, foi em 1963 que se formalizou o termo Learning 
Disabilities por Samuel Kirk que centrava estas dificuldades nos processos implicados 
na linguagem e no rendimento académico, apontando disfunções cerebrais e/ ou 
alterações emocionais ou comportamentais como causas (Cruz, 2009).  
Hallahan e Mercer (2002; cit. in Cruz, 2009) sugerem uma divisão da história 
das DAE em cinco períodos: Fundação Europeia (1800 a 1920) e Fundação Norte-
Americana (1920 a 1960), onde foram levados a cabo estudos neuropsicológicos de 
adultos que perderam a habilidade para falar, ler, escrever ou calcular depois de 
sofrerem uma lesão cerebral. Estas investigações e teorias foram posteriormente 
alargadas às crianças que falhavam no normal desenvolvimento das habilidades da 
linguagem ou da leitura.  
O terceiro período foi de Emergência (1960 a 1975), nesta fase, tendo em conta 
os conhecimentos teóricos elaborados na fase anterior, psicólogos e educadores 
desenvolveram instrumentos e programas úteis para o diagnóstico e a recuperação de 
distúrbios manifestados pelas crianças no processo de aprendizagem.  
De seguida, surge o período de Solidificação (1975 a 1980), período em que o 
campo das DAE foi reconhecido oficialmente como uma área específica, com um objeto 
de estudo e uma atividade própria. Este período foi uma etapa de relativa estabilidade, 
onde se avançava para um consenso na definição e métodos de identificação das DAE. 
Foi um período durante o qual foi realizada uma considerável investigação, que resultou 
em procedimentos educacionais de validade empírica para as crianças com DAE.  
Por fim, surge o período de Turbulência (1985 a 2000), onde se notam algumas 
tendências para alargar, tanto o diagnóstico, como a intervenção, para além das idades 
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escolares, bem como a tendência para definir, com maior precisão, termos como 
dificuldades e distúrbios. Este é também um período em que se torna visível uma 
tendência para a implementação de uma colaboração mais estreita entre as escolas 
regulares e as especiais e para a utilização das novas tecnologias, tanto no diagnóstico, 
como na intervenção. Este último período mostrou-se muito rico em contribuições, 
investigações e desenvolvimento de métodos de avaliação e de intervenção. 
No entanto, o avanço da investigação na área das DAE, tem sido dificultado pela 
não existência de acordo entre os investigadores no que se refere às características das 
crianças com DAE e, consequentemente, à sua definição (Bradley, Danielson & 
Hallahan, 2002; cit. in Cruz, 2009). A falta de uma definição consensualmente aceite 
tem sido um entrave para a construção de modelos de avaliação e intervenção 
adequados a esta população (Fonseca, 1999). No caso de Portugal, as DAE continuam a 
ser negligenciadas e a não ser consideradas como um problema geral da educação 
(Fonseca, 1995), sendo evidente o desacordo dos profissionais na atribuição de um 
nome para o grupo de crianças que revelam dificuldades na aprendizagem (Martins, 
2006).  
Segundo Correia (2008), em Portugal, o termo Dificuldades de Aprendizagem 
tem sido utilizado para definir problemas diferentes, tanto de ordem intrínseca (e.g. 
dificuldades intelectuais e desenvolvimentais), como de ordem extrínseca (e.g. ensino 
inadequado). Assim sendo, para clarificar os conceitos, tanto Correia e Martins (1999) 
como Correia (2008) sugerem que o termo Dificuldades de Aprendizagem Específicas 
(DAE) para designar os problemas de aprendizagem primários ou específicos, de 
natureza intrínseca e para os quais é difícil encontrar uma explicação, pois não estão 
ligados a nenhuma condição de deficiência.  
Por outro lado, o termo DA indica que existe algo de diferente referente ao 
rendimento académico, independentemente de esta diferença ter origem em fatores 
intrínsecos ou extrínsecos, afetivos ou cognitivos, educacionais ou neurológicos, isto é, 
sem especificar exatamente o que está alterado (Cruz, 2009).   
Ao longo do tempo, a nível internacional foram surgindo várias definições de 
DAE, o que tem dificultado uma proposta globalmente aceite. As do US Office of 
Education (USOE) e do National Joint Committee on Learning Disabilities (NJCLD) 
são, talvez, as mais conhecidas e referidas na literatura especializada (Cruz, 2009).   
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A definição do USOE é hoje, segundo Correia (2008), a definição oficial melhor 
aceite nos EUA, sendo adoptada em quase todas as ações educativas estatais. Assim, a 
primeira parte da definição inclui o seguinte:   
O termo “dificuldade de aprendizagem específica” significa uma 
perturbação num ou mais dos processos psicológicos envolvidos na 
compreensão ou no uso da linguagem falada ou escrita, que pode manifestar-se 
por uma aptidão imperfeita de escutar, de falar, de ler, de escrever, de soletrar, 
ou de fazer cálculos matemáticos. O termo inclui condições como handicaps 
perceptivos, lesões cerebrais, disfunção cerebral mínima, dislexia e afasia de 
desenvolvimento. O termo não inclui as crianças que têm problemas de 
aprendizagem resultantes primeiramente de deficiências visuais, auditivas ou 
motoras, de deficiência mental, de distúrbio emocional ou de desvantagem 
ambiental, cultural ou económica (USOE, 1977; cit. in Cruz, 2009, pp. 45-46).  
Segundo Cruz (2009), a grande limitação desta definição é a inclusão dos 
processos psicológicos, termo pouco específico. Por outro lado, esta definição não faz 
nenhuma referência às desordens do pensamento.   
A definição do NJCLD aprova, em termos gerais, a definição de 1977 da USOE, 
mas acredita que esta poderia ser melhorada. A definição de DAE mais recente do 
NJCLD é a seguinte: 
Dificuldades de aprendizagem é um termo genérico que diz respeito a um 
grupo heterógeno de desordens, manifestadas por dificuldades significativas na 
aquisição e no uso das capacidades de escuta, de fala, de leitura, de escrita, de 
raciocínio ou de capacidades matemáticas. Estas desordens são intrínsecas ao 
indivíduo, são presumivelmente devidas a uma disfunção do sistema nervoso 
central e podem ocorrer ao longo da vida. Problemas nos comportamentos auto-
regulados, na percepção social e nas interacções sociais podem coexistir com as 
dificuldades de aprendizagem, mas não constituem, por si só, uma dificuldade 
de aprendizagem. Embora as dificuldades de aprendizagem possam ocorrer 
concomitantemente com outras condições de incapacidade (por exemplo, 
deficiência sensorial, deficiência mental, distúrbio emocional grave) ou 
influências extrínsecas (como, diferenças culturais, ensino insuficiente ou 
inadequado), elas não são devidas a tais condições ou influências (NJCLD, 
1994; cit. in Cruz, 2009, pp. 47-48). 
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A força desta definição deve-se ao facto de possuir muitas vantagens e poucas 
fragilidades, ao contrário das outras definições que têm problemas que as desqualificam 
como abordagens compreensivas acerca das DAE (Cruz, 2009).  
Assim, embora possa parecer que a definição das DAE continua a ser um tema 
de grande confusão e de desacordo entre os peritos, Mercer et al. (1996; cit. in Cruz, 
2008) referem que uma análise mais detalhada permite ter uma posição mais optimista, 
pois verifica-se um crescente consenso entre as definições.  
Para Correia (2008) a definição do NJCLD é a que apresenta maiores 
possibilidades de se tornar a definição consensual para as DAE, pois, atualmente é a que 
tem maior aceitação internacional e viabilidade profissional, por incluir todos os 
elementos que têm sido identificados como essenciais na literatura e que são defendidos 
pelos profissionais no campo.  
No contexto nacional a definição de DAE mais consensual é a de Correia 
(2008), ele começa por referir:  
As dificuldades de aprendizagem específicas dizem respeito à forma 
como o individuo processa a informação – a recebe, a integra, a retém e a 
exprime -, tendo em conta as suas capacidades e o conjunto das suas realizações. 
As dificuldades de aprendizagem específicas podem, assim, manifestar-se nas 
áreas da fala, da leitura, da escrita, da matemática e/ou da resolução de 
problemas, envolvendo défices de atenção, perturbações emocionais ou sociais, 
embora exista a possibilidade de estes ocorrerem em concomitância com elas, 
podem, ainda, alterar o modo como o indivíduo interage com o meio envolvente 
(p.46).  
De acordo com Correia (2008), pretendendo ter um cariz educacional, esta 
definição envolve todas as características presentes nas definições que têm recebido 
maior consentimento, tanto por parte dos especialistas, como das associações 
envolvidas na compreensão e defesa dos direitos dos indivíduos com DAE.  
Correia (2008) defende que esta definição portuguesa encerra em si todos os 
parâmetros considerados nas definições estrangeiras mais importantes. Acrescenta, 
ainda:   
Para além do processamento de informação que pode indiciar a origem 
neurobiológica desta problemática e portanto, a sua condição vitalícia, ela trata 
ainda de parâmetros fundamentais como o são o padrão desigual de 
desenvolvimento, o envolvimento processual, os problemas numa ou mais áreas 
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académicas, a discrepância académica e a exclusão de outras causas. Mais, 
considera (…) a importância da observação do comportamento socioemocional 
dos indivíduos que apresentam DAE (Correia, 2008, p. 47).  
Neste sentido, o estudante com DAE pode revelar uma ou mais das seguintes 
dificuldades: 1) problemas ao nível da consciência fonológica que afetam a 
aprendizagem e utilização instrumental da leitura, ou seja, dislexia; 2) problemas do tipo 
funcional que afetam a qualidade da escrita do sujeito, no que se refere ao traçado ou à 
grafia, prendendo-se com a codificação escrita, com problemas de execução gráfica e de 
escrita das palavras, identificado como disgrafia; 3) a disortografia que é uma 
dificuldade manifestada por um conjunto de erros da escrita que afetam a palavra, mas 
não o seu traçado ou grafia. As dificuldades centram-se na organização, estruturação e 
composição de textos escritos, sendo a construção frásica pobre, com a presença de 
múltiplos erros ortográficos; e, 4) discalculia que interfere negativamente com 
competências matemáticas, podendo incluir problemas na memória semântica e na 
formação e reconhecimento de números (Coelho, 2014).  
Neste seguimento, sendo o processo de aprendizagem de alunos com dislexia, o 
principal foco de estudo na presente dissertação, importa agora desenvolver alguns 
aspetos acerca da dislexia. De acordo com Selikowitz (2001), a palavra dislexia é, 
muitas vezes, utilizada para definir diferentes problemáticas, uns usam-na para se 
referirem a dificuldades específicas da leitura, outros para dificuldades de leitura e de 
escrita. No entanto, a maioria dos investigadores (Teles, 2004; Zorzi & Britto, 2005; 
Shaywitz, 2006; Coelho, 2014) é unânime ao afirmar que o termo dislexia se refere a 
uma dificuldade na leitura relacionada com a interpretação dos símbolos gráficos de 
leitura, afetando, por isso, leitura e escrita. 
Efetivamente, até ao início do século XX, a classe médica e pedagógica não 
atribuíram a importância devida às dificuldades na leitura e na escrita, em sala de aula 
alargando, desse modo, o fosso entre o problema e a recuperação (Teles, 2004). As 
crianças com dificuldades de aprendizagem eram classificadas como não tendo 
capacidades para aprender, sendo, por vezes, segregadas ou excluídas do sistema (Rief 
& Heimburge, 2000). Em termos mais abrangentes, a preocupação com o problema da 
aprendizagem da leitura e da escrita apareceu nos finais do século XIX, com o 
alargamento da alfabetização e da escolaridade obrigatória que fez com que se 




De facto nos últimos anos, os neurocientistas constataram, ao analisar como 
ocorrem os padrões de ativação de diferentes zonas do cérebro durante as atividades da 
leitura e da escrita, que o cérebro das crianças com dislexia funciona de um modo um 
pouco diferente (Selikowitz, 2001; Teles, 2004; Vinckenbosch & Eliez, 2004; Zorzi & 
Britto, 2005; Rotta, 2006; Silva, 2007; Antunes 2009). Os hemisférios, que cumprem 
funções específicas, têm uma organização diferente das crianças não disléxicas, como 
por exemplo, o lado esquerdo (responsável pela linguagem) revela um desenvolvimento 
lento (Silva, 2007).  
Atualmente observa-se algum consenso entre diversos autores sobre a existência 
de dois tipos de dislexia: a adquirida e a desenvolvimental. A adquirida advém de um 
acidente vascular cerebral ou de um traumatismo cerebral resultando numa incapacidade 
completa ou parcial do processo de leitura. A desenvolvimental refere-se a dificuldades 
em aprender a ler e a escrever, essencialmente em escrever corretamente, sem erros 
ortográficos, apesar de apresentar capacidades cognitivas dentro dos padrões médios ou 
acima da média (Coelho, 2014).  
Assim, a dislexia define-se como uma dificuldade duradoura da aprendizagem 
da leitura e aquisição do seu mecanismo, em crianças inteligentes, escolarizadas, sem 
qualquer perturbação sensorial e psíquica já existente (Coelho, 2014). A dislexia 
engloba uma dificuldade na aprendizagem da leitura, que se manifesta por dificuldades 
de distinção e/ou memorização de letras sozinhas ou agrupadas numa palavra, assim 
como dificuldades na estruturação das frases, perturbando a leitura e a escrita 
(Fernández & Torres, 2001).  
Um diagnóstico definitivo de dislexia só pode ser feito a partir dos sete anos, 
uma vez que algumas das dificuldades características desta problemática podem ocorrer 
antes sem se tratar de dislexia (Teles, 2004; Antunes, 2009). Há erros de leitura e de 
escrita que são considerados normais dentro do processo inicial de aprendizagem e daí a 
importância de se distinguir as dificuldades resultantes da dislexia que são mais 
profundas, constantes e contínuas. No entanto, segundo alguns investigadores, poderão 
existir indiciações que aparecem antes dos sete anos e que servirão de alerta para pais e 
profissionais do ensino, nomeadamente, o facto de a criança, a nível da linguagem, 
revelar um atraso para além da idade na pronúncia de palavras. A nível da coordenação 
motora e da lateralidade, a criança pode demonstrar dificuldades na execução de tarefas 
como jogar à bola e/ou atar os cordões, em distinguir a mão direita da esquerda na 
utilização do lápis, talheres e em desenhar (Teles, 2004; Antunes, 2009).  
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Importa também salientar que, de acordo com diversos investigadores, tais como 
Pinto (1994), Fernández e Torres (2001), Teles (2004), Antunes (2009), na dislexia, 
podem enquadrar-se outras perturbações ou dificuldades de aprendizagem específicas, 
nomeadamente da escrita (disgrafia e disortografia) e do cálculo (discalculia).  
Segundo Fonseca (1995) o grande desafio das DAE, incluindo da dislexia, 
centra-se na qualidade do ensino e da excelência dos suportes e dos serviços 
proporcionados pelo sistema educativo. Isto porque, o sistema educativo português não 
garante, em grande parte dos casos, a existência de medidas específicas para alunos com 
dislexia, uma vez que, por um lado os alunos com DAE não se encontram referenciados 
no decreto 3/ 2008 (anexo I), salvo algumas exceções, ou seja, casos onde a dificuldade 
de leitura e escrita comprometa gravemente a aprendizagem do aluno. Por outro lado, os 
apoios previstos no âmbito do despacho normativo nº 17-A/ 2015 (anexo II) poderão 
não dar uma resposta suficiente e adequada a estes alunos.  
Enquanto a referenciação no decreto 3/ 2008 permite ao aluno, entre outros, o 
acesso a apoio pedagógico personalizado, tendo em conta as dificuldades manifestadas, 
assim como a adequações no processo de avaliação, inclusive em provas ou exames 
nacionais, através de, por exemplo, alteração da duração da prova; As medidas que 
constam no despacho normativo nº 17/ 2015 contemplam, apenas, medidas de apoio ao 
estudo, que garantam um acompanhamento mais eficaz do aluno face às dificuldades 
detetadas e orientadas para a satisfação de necessidades específicas; Constituição 
temporária de grupos de homogeneidade relativa em termos de desempenho escolar, em 
disciplinas estruturantes; Coadjuvação em sala de aula; Adoção, em condições 
excecionais, de percursos específicos, designadamente, percursos curriculares 
alternativos e programas integrados de educação e formação; Encaminhamento para um 
percurso vocacional de ensino após redefinição do seu percurso escolar, resultante do 
parecer de psicólogos escolares e com o empenhamento e a concordância do 
encarregado de educação; e, Acompanhamento a alunos que progridam ao 2.º ou ao 3.º 
ciclo com classificação final inferior a 3 a Português ou a Matemática no ano escolar 
anterior. Estas medidas, para a maioria dos alunos com dislexia, em que a sua 
aprendizagem e participação estão comprometidas, não se mostram suficientes.   
O Decreto-lei 3/ 2008 circunscreve a população-alvo das Necessidades 
Educativas Especiais aos alunos com limitações significativas ao nível da atividade e da 
participação num ou vários domínios da vida, decorrentes de alterações funcionais e 
estruturais, de carácter permanente, resultando em dificuldades continuadas ao nível da 
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comunicação, aprendizagem, mobilidade, autonomia, relacionamento interpessoal e 
participação social, de acordo com a Classificação Internacional de Funcionalidade 
(CIF). 
Para os alunos com dislexia que se encontrem a terminar os ciclos de 
escolaridade (1º, 2º, 3º Ciclos) e devido aos exames nacionais e provas de aferição, 
surge a necessidade do Psicólogo, professor da Educação Especial e Diretor de Turma 
atenderem à legislação. Uma vez que, nos exames nacionais do ensino básico e 
secundário, pode ser aplicada a Ficha A “Apoio para classificação de provas de exame 
nos casos de dislexia” (anexo III) na respetiva codificação para efeito de não 
penalização dos erros característicos da dislexia de cada aluno. Além da Ficha A, no 
processo de apoio ao aluno com dislexia e como documento de suporte ao 
preenchimento da mesma, o docente especializado deverá ter em conta a Ficha B 
“Levantamento das dificuldades específicas do aluno relativamente à dislexia” (anexo 
IV). 
Efetivamente, de acordo com alguns investigadores, existe a necessidade de dar 
sentido concetual ao termo DAE e mais particularmente à dislexia, para desta forma, 
não só se perceber o conceito, mas também extrair um conjunto de respostas educativas 
adequadas às necessidades dos alunos que se enquadram nesta problemática. Já que a 
área das DAE, não é, em Portugal, recetora de serviços e apoios especializados, o que 
leva os alunos a sentirem um prolongado insucesso escolar, resultando, muitas vezes, 
em consequências negativas no seu autoconceito e autoestima (Correia, 2008).  
 
1.2. Autoconceito, autoestima, crenças de autoeficácia e motivação 
em jovens com dislexia 
 
Em relação às DAE, e à dislexia em particular, a tónica deverá ser colocada na 
intervenção que segundo Correia (2008) pressupõe o envolvimento da família, um 
programa adequado, uma intervenção precoce, inclusive por parte de profissionais da 
Psicologia Educacional, e um ensino intensivo e de alta qualidade, adaptando o 
currículo ao sujeito e não o sujeito ao currículo (Lopes, 2010; Martins & Capellini, 
2011). Caso contrário, a insuficiência de respostas, como foi dito anteriormente, 
aumentará a probabilidade de insucesso escolar em alunos com dislexia e por seu turno 
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a formação de uma imagem negativa de si enquanto estudantes, fragilizando, por isso, o 
seu autoconceito, autoestima, crenças de eficácia e, consequentemente, motivação para 
a aprendizagem.  
O desenvolvimento do indivíduo é um processo que ocorre ao longo da vida e 
envolve aspetos biológicos, cognitivos, emocionais e sociais. Assim, o desenvolvimento 
do autoconceito ocorre simultaneamente com o desenvolvimento do raciocínio, da 
linguagem e com a tomada de consciência do indivíduo como membro de uma 
sociedade (Sanchez & Roda, 2003). Neste sentido, revela-se fundamental que os 
estudantes fortaleçam um autoconceito positivo e uma autoestima elevada, a fim de 
potenciar uma vida adulta feliz e satisfatória (Sternke, 2010).  
William James foi o primeiro a estudar o autoconceito do ponto de vista 
psicológico, desde então, vários autores contribuíram para a definição do constructo. 
Segundo Eccles, et al. (2005) o autoconceito é a perceção que o indivíduo tem de si 
mesmo, particularmente, as atitudes, sentimentos e autoconhecimento acerca das suas 
capacidades, competências, aparência física e aceitação social. Assim, o indivíduo 
avalia e reflete o seu comportamento, muitas vezes, com base nas informações que 
recebe do contexto.  
O indivíduo, ao longo do seu desenvolvimento, organiza e estrutura as suas 
experiências de vida, retirando dados importantes acerca de si próprio. Neste sentido, o 
autoconceito revela-se organizado, estruturado, multifacetado, hierarquizado, 
desenvolvimental, estável, avaliativo e diferenciável. Assim sendo, as várias 
experiências do indivíduo organizam-se em áreas diferentes, originando domínios 
específicos do autoconceito como é o caso do autoconceito académico. Este 
autoconceito académico refere-se à autoperceção das competências a nível académico, 
ou seja, a perceção e avaliação das capacidades que o aluno julga possuir para 
desempenhar atividades escolares em cada área académica (e.g. leitura, escrita, cálculo, 
etc.), em comparação com o seu grupo de pares. O autoconceito académico influencia o 
rendimento escolar do aluno, a sua motivação para o estudo e o seu comportamento na 
sala de aula (Coelho, Sousa & Figueira, 2014).   
O autoconceito é muitas vezes utilizado como sinónimo de autoestima. No 
entanto, a autoestima diz respeito ao valor que o indivíduo atribui a si mesmo, estando 
estreitamente ligada a aspetos cognitivos, emocionais e sociais da personalidade. De um 
modo mais amplo, a autoestima representa um aspeto avaliativo do autoconceito e 
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consiste num conjunto de pensamentos e sentimentos sobre si mesmo (Zimmerman, 
Copeland, Shope, & Dielman, 1997; Hutz & Zanon, 2011).  
Neste sentido, enquanto o autoconceito se refere à perceção de competência do 
sujeito nos domínios académicos, sociais, comportamentais e físicos, a autoestima diz 
respeito a uma autoavaliação geral do indivíduo, incluindo sentimentos de satisfação ou 
insatisfação consigo próprio. Deste modo, o autoconceito adquire um caráter 
fundamentalmente cognitivo, uma vez que é o conjunto de crenças que o indivíduo 
possui acerca de si próprio (Paiva & Lourenço, 2011). Por sua vez, a autoestima 
apresenta-se com uma componente predominantemente afetiva dessas representações 
(Hutz & Zanon, 2011).  
A necessidade de autoestima tem sido apontada como um dos motivos mais 
importantes do ser humano. A necessidade básica de valorização pessoal explica-se 
como tendo diversas funções, como seja a estabilidade entre o desenvolvimento da 
confiança para o alcance de objetivos, a monitorização do grau de aceitação pessoal e 
proteção da rejeição ou exclusão social assim como, a proteção contra os efeitos das 
emoções negativas, tal como a ansiedade existencial provocada pela fragilidade e 
vulnerabilidade da vida (Pyszczynski, Greenberg, Solomon, Arndt, & Schimel, 2004). 
A autoestima, segundo Marsh e Yeung (1997, cit. in House, 2001), define-se 
como sendo uma avaliação global da pessoa feita por si mesma, e se a autoestima está 
alta ou baixa, ou se está ameaçada, vai influenciar o comportamento, a motivação, o 
conhecimento e a emoção do indivíduo. A autoestima tem um valor que o sujeito atribui 
a si próprio. Assim, se esta é positiva contribui para um bom desempenho escolar, visto 
que este é condicionado pelas atitudes do aluno. O desenvolvimento da autoestima é 
influenciado pela forma como as pessoas que lhe são significativas se relacionam com 
ele. De igual modo, é o próprio indivíduo que cria o seu comportamento, gerando a 
autoestima. Para ocorrer o desenvolvimento, é necessária uma motivação favorável por 
parte do sujeito no decorrer do percurso escolar. Portanto, a forma como os jovens 
compreendem as causas de sucesso/insucesso, na escola, influência severamente grande 
parte da autoestima, influenciando também as decisões a curto prazo. Entender a razão 
dos bons resultados, e atribui-los à sua capacidade pessoal é fundamental para uma 
perspetiva positiva do sujeito e para gerar motivação para os repetir. Caso contrário, irá 
atribuir os insucessos escolares à sua incapacidade, resultando em descrédito nas 
capacidades pessoais (Dias & Nunes, 1999).  
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Efetivamente, tendo em conta as dificuldades de acesso e processamento da 
linguagem escrita associados à dislexia, esta dificuldade é uma das causas responsável 
pelo insucesso escolar, e que, na grande maioria das vezes, não é corretamente 
identificada. As dificuldades nas áreas da leitura e da escrita comprometem o sucesso 
escolar das restantes áreas, podendo arrastar consigo consequências a nível 
comportamental e emocional (Teles, 2004).  
De acordo com Hout e Estienne (2001) e Teles (2004) a dislexia, devido aos 
sentimentos que pode provocar, nomeadamente o desconforto e a vergonha de ler mal e 
de escrever com muitos erros pode conduzir a um autoconceito e autoestima baixos que, 
por sua vez, poderá levar à reprovação. Para além disso, estes alunos, por vezes, 
apresentam problemas de comportamento (Hout & Estienne, 2001; Teles, 2004; 
Antunes, 2009), como resultado da mágoa que sentem por serem incapazes de 
corresponder às expectativas que se tem deles (Silva, 2007). Estes sentimentos levam a 
uma baixa autoestima, reduzindo a motivação e o empenho pelas atividades escolares, 
aumentando, assim, as dificuldades (Silva, 2007). Por outro lado, a insegurança e a 
ansiedade faz com que eles se recusem a participar em atividades como ler em voz alta 
ou a responder a questões que implicam uma resposta mais elaborada, expondo-se 
perante os colegas. Outra consequência negativa que estes alunos enfrentam é o facto de 
precisarem de mais tempo para realizar os trabalhos de casa, podendo afetar a sua 
socialização e motivação (Antunes, 2009).  
Outro efeito negativo referido por Teles (2004) prende-se com o facto de muitos 
destes alunos acabarem por ser humilhados pela família, grupo de pares e professores 
que reagem de forma negativa à forma como as palavras são incorretamente ditas ou 
escritas. Estas reações, mesmo que sem intenção negativa por parte de quem o faz, 
contribuem para uma baixa autoestima e fazem com que os alunos com dislexia 
desenvolvam dificuldades a nível comportamental, uma vez que, as interações na 
família, na escola, com os amigos e na comunidade influenciam e são determinantes na 
formação do autoconceito e da autoestima (Assis, Avanci, Silva, & Oliveira, 2012).  
Efetivamente o autoconceito proporciona uma influência mediadora no 
comportamento e é um fator crítico para o processo de aprendizagem. Embora vários 
estudos tenham mostrado que crianças com DAE têm um autoconceito global baixo, 
outras pesquisas não encontraram diferenças entre crianças com e sem DAE (Dyson, 
2003), inclusive, uma investigação (Coleman & Minnett, 1992), concluiu até que 
crianças com DAE apresentam um autoconceito global superior a crianças sem DAE.  
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Como referido anteriormente, devido às suas dificuldades com a aquisição de 
competências académicas básicas, os jovens com dislexia, provavelmente, manifestam 
uma autoperceção inferior nas áreas académicas. Assim, é possível que estes jovens, 
quando comparados com os seus pares que não apresentam dificuldades de 
aprendizagem, revelem um autoconceito académico inferior, no entanto, mantendo o 
mesmo nível de autoconceito global (Zeleke, 2004).  
No entanto, de acordo com uma investigação levada a cabo por Stevanato, et al. 
(2003), junto de 58 crianças com e sem dificuldades de aprendizagem, cujo objetivo era 
analisar o autoconceito dos alunos, concluiu que as crianças com dificuldades de 
aprendizagem apresentam autoconceito global mais baixo do que as crianças sem 
dificuldades. E um autoconceito mais negativo nas dimensões estatuto intelectual, 
comportamento, ansiedade, popularidade e satisfação. A única dimensão do 
autoconceito onde não foram encontradas diferenças significativas entre os grupos foi 
na aparência.  
Segundo Bartholomeu, Sisto e Rueda (2006) as crianças com dislexia 
apresentaram-se, mais frequentemente, ansiosas e com um pobre autoconceito, 
denotando-se sentimentos de inadequação e de falta de integração, bem como 
dificuldades de comunicação e relacionamento com os demais, com tendência para o 
retraimento e timidez.  
Na mesma linha, numa outra investigação, junto de alunos com dislexia, os 
resultados revelaram um baixo autoconceito académico em todos os domínios, com 
exceção da capacidade prática. As crianças do grupo com DAE relataram um menor 
nível de autoconceito em relação à capacidade de leitura, caligrafia, aritmética, 
satisfação escolar, capacidade geral e pontuação total do autoconceito académico, em 
comparação com os outros grupos. A ausência de diferença entre grupos em termos das 
perceções da capacidade prática pode indicar que as crianças com dislexia manifestam 
uma satisfação geral resultante da competência em domínios não-académicos, tais como 
a arte (Polychroni, Koukoura & Anagnostou, 2006).  
Efetivamente, a não realização escolar pode ter consequências negativas no 
autoconceito dos alunos. Moller, et al. (2009) realizaram uma investigação com o 
objetivo de relacionar essas variáveis, para tal recorreram a uma amostra de 270 alunos 
(com média de 14 anos). Para recolha de dados utilizaram escalas de autoconceito de 
domínio específico e a última nota obtida às disciplinas. Os resultados verificaram 
correlações positivas entre realização a algumas disciplinas (e.g. matemática) e 
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autoconceito. Assim, é possível concluir que os resultados escolares influenciam a 
forma como os alunos se veem. 
Um outro estudo desenvolvido por Pijl e Frostad (2010), junto de 498 alunos, 
entre os 12 e 13 anos, dos quais 37 tinham DAE, com o objetivo de estudar o 
autoconceito em alunos com dificuldades de aprendizagem e a aceitação por parte dos 
colegas, concluiu que a rejeição pelos colegas mina um sentimento de pertença à escola, 
impede o acesso a experiências sociais e, a longo prazo, pode ter um impacto negativo 
sobre a motivação, autoconceito e performance na escola. O grupo de alunos com 
dificuldades mostrou-se consciente da sua posição isolada no grupo, revelando-se mais 
propenso a desenvolver um autoconceito social baixo, o que por sua vez, pode 
influenciar outros aspectos do seu autoconceito.  
Desta forma, a perceção negativa que os alunos com dificuldades de 
aprendizagem podem ter sobre si, leva, muitas vezes, a uma diminuição da autoestima. 
Segundo, Alesi, Rappo e Pepi (2012), as crianças com dislexia, dificuldades de 
compreensão da leitura e dificuldades em matemática tiveram classificações mais baixas 
de autoestima na escola e empregaram mais estratégias de autofragilização do que 
crianças cuja aprendizagem não era marcada por dificuldades.  
Um estudo realizado por Vogel e Sharoni (2011) junto de professores com DAE 
concluiu que estes relataram experiências da infância que emanam as suas dificuldades 
de aprendizagem como negativas, referindo sentimentos de vergonha, negação, 
desespero, angústia e rejeição social, fazendo referência às tentativas de esconder as 
suas dificuldades.   
Apesar das fragilidades elencadas, ede acordo com a investigação existente, o 
envolvimento dos pais e professores tem um efeito positivo sobre o autoconceito e 
autoestima do aluno. Dyson (2003) concluiu que estudantes com DAE têm um 
autoconceito académico positivo e uma autoestima elevada quando recebem um 
feedback positivo dos professores e dos pais. Os contextos sociais podem, portanto, 
influenciar o autoconceito e outros aspetos do desenvolvimento dos estudantes com 
DAE.  
Dyson (2003) não encontrou diferenças significativas no autoconceito global em 
crianças com DAE e os seus irmãos sem dificuldades de aprendizagem. Em geral, o 
ambiente escolar enfatiza várias formas de louvor, portanto, inevitavelmente cria um 
contexto competitivo. Por outro lado, porque o contexto familiar oferece um ambiente 
menos competitivo academicamente, cria um padrão menos exigente de comparação 
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social para os jovens com DAE. Assim, dentro do ambiente doméstico, os estudantes 
com DAE podem não experimentar um baixo nível de autoestima e autoconceito 
académico como relatado no ambiente escolar.  
Importa mencionar que o autoconceito influencia fortemente as crenças de 
autoeficácia académica. Como referido anteriormente, o autoconceito académico refere-
se a um julgamento estável sobre a própria capacidade num determinado domínio 
académico, por seu turno a autoeficácia representa a confiança para executar com 
sucesso uma tarefa num domínio específico (Ferla, Martin & Yonghong, 2009). 
A autoeficácia desempenha um papel fundamental na forma como o indivíduo se 
sente, pensa, comporta e motiva. De acordo com Bandura (1993), as pessoas com baixa 
autoeficácia tendem a duvidar das suas capacidades e muitas vezes evitam 
circunstâncias em que pensam que vão falhar. Usando a teoria da autoeficácia de 
Bandura, pode-se inferir que os alunos que experienciaram numerosos fracassos 
académicos poderão revelar baixos níveis de autoeficácia neste domínio.  
Assim, a autoeficácia é definida como a perceção do indivíduo acerca da sua 
capacidade de organizar e executar cursos de ação necessários para atingir determinada 
performance (Bandura, 1997). Este autoconhecimento permite que as crianças/ jovens 
julguem a sua eficácia e utilizem essa perceção como guia para as suas ações em várias 
situações de vida (Lackaye, et al., 2006).  
Neste sentido, Bandura (1993) concentrou a atenção em quatro processos: 1) 
cognitivo, uma vez que as crenças de autoeficácia afetam a atenção, a compreensão e a 
memória; 2) afetivo, neste nível a crença de autoeficácia afeta a qualidade de vida 
emocional e a vulnerabilidade ao stress e desânimo; 3) decisório, pois a crença na 
própria eficácia molda o curso de desenvolvimento durante o período de formação, 
influenciando o tipo de atividades e ambientes sociais selecionados pelos sujeitos; e 4) 
motivacional, em que a crença na própria eficácia afeta o autodesenvolvimento, 
adaptação e mudança. Assim, de acordo com várias investigações, os estudantes com 
DAE com perceções negativas da escola mostram-se mais propensos a manifestarem 
aspirações mais baixas quanto ao prosseguimento de estudos (Irvin, et al., 2011). 
As fontes de expetativas de eficácia são hipoteticamente adquiridas e 
modificadas através do desempenho e realização, da exposição e identificação com 
modelos eficazes e do acesso a apoio por parte de outras pessoas. Estas experiências 
interagem continuamente, afetando a perceção acerca do desempenho em determinada 
tarefa, que por sua vez influencia o esforço dos estudantes (Lackaye, et al., 2006). 
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Os autores diferenciaram três tipos de crenças de autoeficácia (Bandura, 
Barbaranelli, Capara, & Pastorelli, 2001): (1) autoeficácia académica, que se refere à 
capacidade percebida de gerenciar o comportamento de aprendizagem e cumprir as 
expectativas académicas; (2) autoeficácia social, que se relaciona com a capacidade para 
lidar com os desafios sociais, percebida pelo sujeito; e (3) autoeficácia emocional, que é 
a capacidade percebida de regulação emocional. Vários estudos têm demonstrado o 
papel da autoeficácia social e emocional no processo de desenvolvimento de 
competências académicas, especialmente durante a adolescência (Bandura, et al., 2001). 
Assim, a autoeficácia social e emocional parecem desempenhar um papel crucial e ter 
um impacto sobre o desempenho académico através da promoção de relacionamentos 
satisfatórios e apoio social (Lackaye, et al., 2006).  
Alunos com baixa autoeficácia tendem a evitar experiências de aprendizagem 
em que se sentem inadequados e tornam-se frustrados quando confrontados com a 
possibilidade de falha (Costello & Stone, 2012).  
As conclusões de Medeiros, et al. (2003), numa investigação realizada junto de 
52 crianças, das quais 26 crianças tinham dificuldades de aprendizagem, entre os 8 e os 
12 anos, corroboram alguns resultados acima referidos. Segundo os autores as crianças 
com dificuldades de aprendizagem quando comparadas com as crianças sem 
dificuldades de aprendizagem apresentam diferenças quanto: à produção, à realização 
de atividades de qualidade média; ao comportamento, revelam baixa capacidade de 
organização, atenção, iniciativa, decisão, comunicação e interação espontânea; e, à 
percepção, manifestando baixo senso de autoeficácia.  
Na mesma linha de ideias, Lackaye e Margalit (2006) compararam a realização, 
o esforço e a autoperceção, em alunos com DAE, e verificaram que estes alunos 
apresentam níveis mais baixos de realização, esforço, investimento, autoeficácia 
académica, sentimento de coerência, humor positivo e esperança, e níveis mais elevados 
de solidão e humor negativo, quando comparados aos seus pares. 
Efetivamente, várias investigações têm demonstrado que indivíduos com fortes 
crenças de eficácia são mais propensos a exercer esforço face à dificuldade e persistir 
nas tarefas quando acreditam que têm competência (Meltzer, et al., 2004). 
De acordo com uma investigação levada a cabo por Lackaye, et al. (2006), os 
alunos com DAE relataram menor autoeficácia académica e baixa autoeficácia social. 
Estes também referiram níveis mais baixos de esperança e menos investimento e esforço 
nas tarefas académicas. Além disso, mesmo os estudantes com DAE que se revelaram 
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bem-sucedidos ao nível académico continuaram a apresentar níveis baixos de esperança. 
O mesmo acontece quando o desempenho académico dos alunos com DAE é 
semelhante aos pares sem dificuldades de aprendizagem, continuando as suas 
autoperceções específicas e globais a refletir a sua angústia.  
À mesma conclusão chegou um estudo desenvolvido por Okano, et al., (2004). 
No entanto, os autores acrescentam que as crianças com dificuldades de aprendizagem 
percebem-se com menor habilidade para aprender e com mais dificuldades 
comportamentais no sentido de ajustar-se às exigências do meio. Segundo os autores, as 
dificuldades de desempenho escolar estão associadas às vivências de fracasso 
relacionadas com a diminuição do rendimento, o que pode reforçar sentimentos de 
inadequação e de baixa autoestima, dificultando a aquisição de conteúdos formais.  
Os alunos que se sentem seguros das suas capacidades de aprendizagem e 
possuem um sentimento geral de competência, exibem comportamentos de interesse e 
motivação para as tarefas escolares. Este comportamento permite-lhes obter um bom 
desempenho académico, facto que contribui para validar o seu sentimento pessoal de 
competência académica e manter valores elevados de autoestima. Por outro lado, um 
aluno com resultados escolares negativos tenderia a sofrer o processo inverso, a menos 
que pudesse mobilizar formas de desvalorização desta informação negativa associada ao 
resultado escolar, para manter a autoestima em valores estáveis e aceitáveis (Neves & 
Faria, 2012; Paulino, Sá & Silva, 2015).  
Assim, é evidente a relação mútua entre as variáveis em estudo e a motivação 
para a aprendizagem. Para muitos autores a motivação é entendida como um processo 
psicológico, uma força que impulsiona a ação, um conjunto de variáveis que ativam a 
conduta e a orientam num determinado sentido para poder alcançar um objetivo 
(Knuppe, 2006; Siqueira & Wechsler, 2006). Desta forma, a motivação representa um 
fator interno que dá início, dirige e integra o comportamento de uma pessoa 
(Imaginário, et al., 2014). Os alunos pouco motivados e que subestimam os sucessos 
revelam tendência para apresentarem níveis menores de autoconceito e autoestima, 
criando um ciclo que inibe o esforço, retirando a vontade de realizar as tarefas escolares 
gerando, assim, a desvalorização da escola e a desistência perante as dificuldades 
(Jesus, 2000). Desta forma, uma elevada perceção de competência e autoestima 
permitem prever uma motivação positiva promotora do comportamento de realização. 
Neste sentido, é essencial que os alunos manifestem perceções de competência e de 
valor pessoal positivos.  
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É de facto consensual que autoconceito, autoestima, crenças de autoeficácia, 
comportamento e resultados estão intimamente ligados. Assim, espera-se com este 
estudo analisar, se de facto, jovens com dislexia manifestam autoperceções académicas 
e pessoais satisfatórias ou, pelo contrário, revelam perceções negativas acerca de si 
enquanto pessoa e estudante, desacreditando das suas competências, decorrente de 
variáveis como o insucesso escolar. 
 
Parte 2 – Estudo Empírico  
 
Tal como mencionado ao longo da primeira parte desta dissertação, atualmente 
há uma grande valorização dos aspetos escolares como indicadores da competência 
pessoal e a escola pode ter, como se mencionou, uma influência determinante na 
construção e consolidação do autoconceito, autoestima e crenças de autoeficácia dos 
indivíduos (Lackaye, et al., 2006), tanto num sentido positivo como negativo, 
dependendo não só da qualidade das experiências sociais vivenciadas, mas também da 
capacidade da criança/ jovem para corresponder às tarefas escolares. Daí o interesse de 
vários autores acerca da temática no que se refere aos alunos com DAE, 
particularmente, dislexia (Stevanato, et al., 2003; Okano, et al., 2004; Moller, et al., 
2009; Pijl & Frostad, 2010).  
Tendo em conta o exposto, serão necessárias novas pesquisas que possam 
explicar quais as possíveis repercussões, sobre as crianças e jovens, das perceções 
construídas e vivenciadas no espaço escolar, possibilitando aos educadores a 
compreensão da sala de aula como espaço de intenções e possibilidades, demonstrando 
a necessidade de valorizar as relações interpessoais vividas no decorrer do processo de 
ensino e aprendizagem de modo a potenciar as capacidades destes alunos. Desta forma, 
apresenta-se a seguinte questão de investigação: Quais as autoperceções académicas e 
pessoais de alunos do 7º ano de escolaridade com dislexia? Neste sentido propõem-se 
como objetivos: 1) caracterizar os alunos tendo em conta variáveis sociodemográficas 
como género, idade, história escolar, resultados escolares atuais, formação académica e 
situação profissional familiar, apoio/ suporte escolar e apoio educativo (medidas de 
promoção da aprendizagem) e psicológico; 2) conhecer e compreender os alunos ao 
nível de características psicológicas (autoperceções) como: autoconceito (nas suas 
variáveis: estatuto intelectual, ansiedade, aspeto comportamental, popularidade e 
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satisfação), autoestima e crenças de autoeficácia; e, 3) analisar como se descrevem os 
alunos em termos da motivação para a aprendizagem.       
Desta forma, apresenta-se, de seguida, o desenho metodológico da investigação, 
nomeadamente, a abordagem teórica selecionada, a caraterização dos participantes do 
estudo, os instrumentos de recolha de dados utilizados, bem como os procedimentos 
adotados no decorrer da investigação.       
1.3. Abordagem  
 
De acordo com os objetivos acima referidos, todas as diretrizes metodológicas 
que orientaram a investigação tiveram por base o Paradigma Construtivista. De acordo 
com este Paradigma, a realidade é múltipla e a sua descoberta envolve um processo 
dinâmico de interação com o ambiente, correspondendo, por isso, a um conhecimento 
relativo ou contextual (Fortin, 1999).  
Neste seguimento, selecionou-se uma investigação qualitativa por se considerar 
que: 1) se adapta melhor às múltiplas realidades que se podem vir a encontrar no 
contexto em estudo (e que são desconhecidas); 2) este tipo de investigação expõe mais 
facilmente a natureza da relação que se estabelece entre o investigador e o participante 
ou o objeto e, assim, torna-se mais fácil avaliar até que ponto o fenómeno está a ser 
descrito ou enviesado; 3) os métodos qualitativos constituem-se como mais sensíveis e 
adaptam-se melhor às influências dos diversos padrões de valores que possam 
caracterizar o contexto; e, 4) os métodos qualitativos ajustam-se melhor à tendência que 
a pessoa, enquanto instrumento de recolha de dados, tem para usar atividades humanas 
tais como ver, ouvir ou ler, ou, em particular, entrevistar, observar ou explorar 
documentos e registos (Creswell, 2003). Para além disso, a população em estudo, alunos 
com dislexia, é uma população reduzida, sendo a opção por uma abordagem qualitativa 
a mais adequada às características da amostra desta investigação.  
Nesta investigação optou-se, ainda, por seguir uma abordagem fenomenológica. 
Esta abordagem visa descobrir como o mundo é constituído e como o ser humano o 
experiencia, ou seja, a essência dos fenómenos, a sua natureza intrínseca e o sentido que 
as pessoas lhe atribuem (Fortin, 1999). Neste caso, o objetivo é verificar o autoconceito, 
autoestima e crenças de autoeficácia (autoperceções académicas) em alunos com 
dislexia. O papel do investigador consiste em aproximar-se da experiência dos 
participantes, em descrevê-la nas palavras dos mesmos, em explicá-la da forma mais fiel 
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possível e em comunicá-la (Greene, 1978; cit. in Bogdan & Biklen, 1994), sendo a 
finalidade a construção de uma teoria com base nessas experiências (Flick, 2005).   
1.4. Participantes 
 
Nesta investigação participaram 4 alunos com DAE, especificamente, dislexia (1 
do sexo feminino e 3 do sexo masculino), sendo que a todos os alunos foi realizada uma 
avaliação psicológica, onde se identificou a dificuldade de leitura e escrita. O 
diagnóstico de dislexia surgiu no caso de um dos alunos no 2º ano do 1º CEB, num 
outro participante a dislexia foi diagnosticada no 5º ano do 2º CEB e no caso de dois 
alunos o diagnóstico foi realizado no 6º ano do 2º CEB.  
A escolha dos participantes foi intencional, objetivando-se a existência de alunos 
com características específicas, ou seja, peritos experienciais, neste caso alunos com 
dislexia. Ao dar preferência a este método de seleção dos participantes, o investigador 
procura aumentar a probabilidade de encontrar e incluir múltiplas realidades, tenta 
acrescentar variância (heterogeneidade) de realidades e procura recolher o máximo de 
informação útil e rica sobre o assunto em estudo (Pardal & Lopes, 2011).   
Os participantes frequentam o 7º ano do 3º ciclo do ensino básico, tendo entre os 
12 (2 alunos) e os 14 anos (1 aluno), uma vez que, à partida, nesta faixa etária os alunos 
terão uma maior capacidade de reflexão sobre as suas experiências. Este intervalo de 
idades indica uma relativa discrepância entre a idade e o ano de escolaridade, sendo 
observável dois alunos com histórico de retenções (1 dos alunos contabiliza duas 
retenções no 1º ciclo e no 3º ciclo e o outro apenas uma retenção no 1º ciclo). 
Quanto aos resultados escolares relativos ao 1º período do 7º ano, apenas um 
aluno não apresentou nenhuma negativa, os restantes apresentaram negativas a 
Matemática (3 alunos), Inglês (2 alunos) e Português (1 aluno). Como disciplina 
preferida surgiu a de Ciências da Natureza (3 alunos) e como disciplinas de que menos 
gostam mencionaram a de Matemática (3 alunos) e a de Inglês (2 alunos). 
Relativamente ao apoio ao estudo ou na realização das tarefas escolares, todos os 
alunos consideraram possuir esse apoio, nomeadamente através de explicações ou 
centros de estudo, sendo que 2 alunos também mencionaram ter suporte por parte de 
familiares. Em relação à formação académica dos pais, apenas os pais de um aluno têm 
formação superior (licenciatura), nos restantes a formação varia entre o 1º (1 pai) e o 3º 
ciclo do ensino básico (1 mãe e um pai). De acordo com a análise da situação 
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profissional atual dos pais, observa-se que 2 pais (de alunos diferentes) se encontram 
desempregados, sendo os restantes profissionalmente ativos.   
No que diz respeito aos apoios/ medidas educativas no âmbito do decreto-lei 3/ 
2008 de que os alunos usufruem: Apoio Pedagógico Personalizado e Adequações no 
Processo de Avaliação (1 aluno); apenas Apoio Pedagógico Personalizado (1 aluno); e, 
apenas Adequações no Processo de Avaliação (2 alunos). Paralelamente constata-se, 
também, que 1 dos alunos se encontra em acompanhamento psicológico esporádico, os 
restantes, apesar da avaliação psicológica especializada para diagnóstico da dislexia, 
não revelam, de momento, necessidade de apoio psicológico.           
    
1.5. Instrumentos  
 
A recolha de dados foi feita, essencialmente, através de um Questionário 
Sociodemográfico e uma entrevista semiestruturada. O Questionário Sociodemográfico, 
constituído por 12 questões fechadas, teve como objetivo recolher informação acerca 
das caraterísticas individuais dos participantes, nomeadamente: género, idade, ano de 
escolaridade, história escolar, resultados escolares atuais, disciplina(s) preferida(s) e 
preterida(s) e apoio escolar (anexo V).  
 A entrevista é uma técnica de recolha de dados que se utilizada para recolher 
dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador 
desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam 
aspetos do mundo. A entrevista permite especificidade, ou seja, ressaltar elementos 
específicos que determinam o impacto ou o significado de um acontecimento para o 
sujeito. Para além disso, possibilita amplitude, ou seja, abordar todos os aspetos e temas 
relevantes para a investigação e, por último, permite profundidade na informação (Flick, 
2005). A escolha pela entrevista semiestruturada deveu-se ao facto de se ficar com a 
garantia de que se obtém dados comparáveis entre os vários sujeitos (Bogdan & Biklen, 
1994).    
 Assim, tendo como objetivo analisar as autoperceções académicas e pessoais em 
alunos com dislexia, a entrevista, elaborada com base na revisão da literatura efetuada, 
abordou, ao longo de 15 questões abertas, os seguintes aspetos: perceção do aluno sobre 
si enquanto pessoa e estudante; perceção do aluno acerca do seu percurso escolar ao 
longo dos anos; crenças acerca do ambiente significativo de aprendizagem (ambiente de 
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sala de aula, atitude perante as tarefas escolares, momentos de avaliação, 
comportamento e relação com os pares); e, perceção do aluno acerca do seu futuro 
escolar e profissional (anexo VI). 
 De ressaltar que informações como formação académica e situação profissional 
familiar, idade de diagnóstico da dislexia, apoio educativo (medidas de promoção da 
aprendizagem) e acompanhamento psicológico, se obtiveram através da consulta dos 
processos individuais dos alunos. 
1.6. Procedimentos 
 
Inicialmente realizou-se uma exaustiva revisão da literatura existente, tendo em 
conta as variáveis em estudo. Com base na informação analisada procedeu-se à 
elaboração dos instrumentos de recolha de dados, refletindo-se, igualmente, acerca dos 
critérios de validade, que permitissem potenciar a qualidade científica. De modo a 
garantir a validade do instrumento e, consequentemente, dos resultados realizou-se uma 
aplicação piloto da entrevista, de modo a verificar a qualidade das questões e o seu 
entendimento (Flick, 2005). 
Seguidamente passou-se à escolha da instituição para recolha de dados, sendo 
selecionada uma escola da região norte do país. Num segundo momento contatou-se a 
direção da instituição selecionada de modo a solicitar a autorização para a realização da 
investigação, autorização que foi concedida. Junto do pedido de autorização foi 
entregue a carta de explicação do estudo, com a sua apresentação e contatos da 
investigadora (anexo VII). Após a escolha intencional dos alunos, tendo em conta as 
suas caraterísticas e utilidade para a investigação, procedeu-se ao contato dos mesmos 
por meio da coordenadora do Serviço de Psicologia da instituição e Diretores de Turma 
dos alunos. Para tal, foi realizada uma carta com a apresentação detalhada dos objetivos 
do estudo e outros aspetos relevantes, como a garantia da confidencialidade e 
anonimato, bem como com os contatos da investigadora para esclarecimentos 
adicionais, caso necessário (anexo VIII). Para participação no estudo a autorização por 
parte dos alunos e dos encarregados de educação, através de uma assinatura, foi 
imprescindível.  
 A recolha de dados teve lugar na escola frequentada pelos alunos, de modo a 
garantir um maior à vontade com o contexto e para que, enquanto investigadora, 
observasse o aluno no seu ambiente de aprendizagem. A recolha de dados decorreu no 
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início do mês de janeiro, com o horário definido previamente, junto do Diretor de 
Turma, sendo acordado um período em que o participante não tivesse que realizar 
nenhuma tarefa escolar relevante, de modo a não prejudicar a sua aprendizagem.  
A investigadora preparou, previamente, o contexto e todos os materiais 
necessários, de modo a garantir o conforto do participante e o sucesso da entrevista. O 
material de recolha de dados, como referido anteriormente, consistiu num Questionário 
Sociodemográfico e uma entrevista semiestruturada, gravada em suporte áudio. Esta 
realizou-se individualmente, numa sala cedida para o efeito, assegurando-se, assim, a 
não interrupção da mesma. Importa mencionar que as respostas ao Questionário 
Sociodemográfico foram escritas pela investigadora, para não confrontar os 
participantes com uma área em que, à partida, apresentam dificuldades, ou seja, a 
escrita. De salientar que a entrevista teve a duração de, aproximadamente, 45 minutos 
para cada um dos alunos.    
 Relativamente aos critérios de validade foram refletidas outras questões. Em 
primeiro lugar, no que se refere à escolha dos participantes, procurou-se peritos 
experienciais, mas com experiências diferentes de modo a garantir a qualidade e riqueza 
da amostra.  
 Uma outra questão refletida no que respeita à validade foi a triangulação. 
Procurou-se a triangulação de métodos de recolha de dados. Assim sendo, pretendeu-se 
estudar o fenómeno através da entrevista e observação participante, para que fosse 
possível maior confiança nos resultados e para que estes fossem o mais abrangente 
possível. A observação participante é uma estratégia de recolha de dados que combina 
vários elementos, como a análise de documentos, a entrevista, a observação direta e a 
introspeção (Flick, 2005). 
Os dados recolhidos foram transcritos e tratados por meio da análise de conteúdo 
categorial. A interpretação dos dados é o cerne da investigação qualitativa, esta 
interpretação serve para elaborar a teoria e é, ao mesmo tempo, a base da decisão sobre 
a recolha de dados adicional. O processo de recolha e análise de dados é um processo 
interligado. Um dos traços essenciais da análise de conteúdo é a utilização de 
categorias, derivadas de modelos teóricos, com vista à redução do material recolhido. 
Segundo Mayring (2002; cit. in, Flick, 2005), o primeiro passo da análise é definir o 
material, ou seja, selecionar as entrevistas ou partes de entrevistas importantes para 
responder à questão de investigação. O segundo passo é analisar em que situação 
ocorreu a recolha de dados. No terceiro passo, o material é formalmente caraterizado e, 
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por fim, num quarto passo define-se a orientação da análise dos textos e o que se 
pretende interpretar (Flick, 2005).  
Durante o processo de análise de conteúdo, tendo em conta os objetivos 
inicialmente propostos, chegou-se a um conjunto de 8 categorias (características 
pessoais; estatuto intelectual; experiência de aprendizagem ao longo dos anos; perceção 
atual sobre a escola; comportamento; relação com o grupo de pares; atitude perante as 
tarefas escolares; e, expectativas acerca do futuro) e 21 subcategorias (anexo IX). De 
mencionar que se recorreu a uma análise da grelha de codificação, isto porque a análise 
de dados qualitativos assenta numa interpretação por parte do investigador, suscetível de 
enviesamento, assim mostrou-se importante a análise por parte de outra pessoa de modo 
a garantir a correção dos dados.    
Durante todo o processo de investigação, procurou-se adotar uma postura 
reflexiva, aberta, flexível e tolerante a todos os aspetos de recolha e análise de dados. 
Assim, procedeu-se a uma articulação entre a informação descrita e analisada e a 
interpretação e reflexão levadas a cabo, neste sentido a ilustração dos dados e sua 
reflexão encontra-se exposta de seguida, organizada em função do instrumento utilizado 
e das categorias formuladas durante o processo de análise de conteúdo.   
 
1.7. Apresentação e discussão de resultados 
 
Ao longo da apresentação e discussão dos resultados responder-se-á aos 
objetivos propostos na introdução à presente dissertação, com base na articulação entre 
os resultados encontrados e os contributos teóricos analisados (Pacheco, 2006). A 
apresentação dos resultados será acompanhada de excertos expressivos das respostas 
obtidas nas entrevistas. Para tal procurou-se manter a fidedignidade da linguagem tal 
como foi expressa.   
 Na primeira categoria, caraterísticas pessoais, todos os alunos consideraram ser 
pessoas simpáticas, tranquilas e divertidas. Uma aluna referiu-se à dificuldade de leitura 
e escrita, mencionando que “sinto que sou uma pessoa que posso dizer que tenho esse 
problema, mas não me importo, digo a todas as pessoas isso e não sou uma daquelas 
pessoas que se acha diferente por causa disso.” (e.1). Estas respostas, por um lado, 
remetem para uma avaliação positiva de si próprios, traduzindo satisfação pessoal e 
aceitação perante as dificuldades com as quais se deparam ao longo do processo de 
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aprendizagem. Neste sentido, poderá considerar-se a existência de uma autoestima 
positiva. No entanto, realça-se que a aluna mencionada acima, se referiu à dislexia como 
sendo um problema, podendo isso exprimir a perceção da existência de um obstáculo à 
aprendizagem e, em consequência, alguma insatisfação com essa situação.  
Relativamente à segunda categoria de análise, estatuto intelectual, uma das 
dimensões do autoconceito, 3 alunos manifestaram, igualmente, uma perceção positiva 
das suas competências, considerando que “não acho que sou uma pessoa que se possa 
dizer que não sou muito inteligente” (e.1), “sou bom” (e.3) e “sou um bocado esperto 
(…) e trabalhador” (e.4). De ressaltar, que o facto de um dos alunos se considerar “um 
bocado esperto” pode, também, revelar a consciência de algumas dificuldades. Importa, 
também, salientar que este aluno, no momento da investigação, apresentava um maior 
número de resultados insatisfatórios (3 negativas) em relação aos restantes participantes. 
Assim, poderá inferir-se que os alunos com menor insucesso (sem resultados negativos 
ou com apenas uma negativa) manifestam uma perceção mais positiva de si enquanto 
estudantes. Efetivamente, a crença dos alunos sobre as suas capacidades pode 
influenciar o seu comportamento e motivação perante as tarefas escolares (Roeser & 
Eccles, 2000). Para ocorrer o desenvolvimento, é necessária uma motivação favorável 
por parte do indivíduo no decorrer do percurso escolar. Atribuir os resultados positivos 
à capacidade pessoal é fundamental para uma perspetiva positiva do sujeito e para gerar 
motivação para os repetir. Por isso, é importante o desenvolvimento de um autoconceito 
sólido, assente numa perceção positiva de si (Sternke, 2010).  
Neste sentido, os alunos identificaram algumas áreas onde se sentiam mais 
competentes, nomeadamente, “eu tenho muita imaginação em português (…) a fazer as 
composições” (e.1), “leio bem” (e.4) e “assim manualmente estar a fazer as coisas não 
sou assim tão má” (e.1). Este dado remete para os resultados de uma investigação 
levada a cabo por Polychroni, et al. (2006), que refere que os alunos com dislexia, 
apesar de manifestarem um baixo autoconceito académico, sentem-se competentes a 
nível prático, podendo indicar que estes alunos revelam uma perceção positiva das suas 
capacidades em domínios não académicos, nomeadamente a arte.    
Paralelamente foram também nomeadas, pelos alunos, as dificuldades com as 
quais se deparam diariamente que se prendem, na sua maioria, com dificuldades de 
leitura e escrita. Os alunos ressaltaram: “quando é para ler em voz alta em frente a toda 
a gente e quando é para escrever textos (…) já tenho mais um bocado de dificuldade 
porque tenho medo de dar tantos erros” (e.1), “demoro também um bocado a escrever e 
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a ler em relação aos outros, eles leem e já está eu estou lá a tentar perceber e tenho 
que ler outra vez e às vezes não percebo” (e.3), “a dificuldade que eu mais tenho é na 
pontuação e às vezes troco uma letra mas raramente” (e.4), “sinto um bocado de 
dificuldade quando estou a fazer os trabalhos de casa, mais a inglês, a matemática e a 
história, porque a ler troco as palavras e por causa disso não percebo muito bem o 
exercício” (e.2). No discurso dos alunos surgiu a disciplina de inglês como a disciplina 
onde todos revelam dificuldade, havendo necessidade de maior apoio e investimento. 
Esta dificuldade poderá ser explicada pelo facto dos alunos não estarem familiarizados 
com a língua inglesa, sendo que, se manifestam dificuldade em ler e escrever a língua 
materna, sentirão uma dificuldade maior num segundo idioma. 
Para a maioria dos alunos, uma outra área onde se sentem menos competentes é 
a expressão oral, essencialmente em momentos de exposição pública, segundo estes “a 
maior dificuldade que eu tenho é (…) ler as coisas em voz alta que fico muito nervosa” 
(e.1), “tivemos que fazer a apresentação, eu não expliquei porque nunca fui bom nisso” 
(e.3), “Nas apresentações orais sinto-me nervoso, por falar em frente à turma por saber 
que estou a ser avaliado.” (e.4). De acordo com o discurso dos alunos perceciona-se 
alguma ansiedade em situações onde as áreas em que se sentem menos competentes se 
encontram mais expostas, como é o caso de participações orais, idas ao quadro ou 
apresentações de trabalhos. Tal aspeto é, também, mencionado noutras investigações 
(Antunes, 2009; Vogel & Sharoni, 2011), sendo que a perceção das dificuldades de 
aprendizagem, em particular de leitura e escrita, geram insegurança, que por sua vez 
potencia o evitamento de atividades que envolvam participação oral ou resposta a 
questões que impliquem um maior desenvolvimento.   
Em relação a uma outra categoria de análise, ou seja, a perceção sobre a 
experiência de aprendizagem ao longo dos anos, podendo relacionar-se com a dimensão 
satisfação do autoconceito, constatou-se que, de forma geral, os alunos revelaram uma 
perceção positiva do seu percurso. Estes referiram-se ao esforço realizado para superar 
as dificuldades e à evolução sentida “ao longo do tempo fui melhorando a letra e a 
leitura” (e.1). Não obstante, identificaram períodos onde enfrentaram mais dificuldades. 
Para uma aluna “o primeiro ano foi muito complicado porque tinha uma professora que 
não sabia ensinar e não aprendia muito bem” (e.1), ao invés, um dos alunos refere que 
“desde que comecei a entrar nesta escola tive algumas negativas, do 1º ao 4º ano não 
tive, depois começou a ser um bocado mais difícil, mas ainda assim consigo safar-me” 
(e.3). Um dos alunos reconheceu, também, diferenças na postura adotada ao longo do 
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tempo “A postura não foi sempre igual, houve anos que me portei melhor, houve anos 
que me portei pior. Alguns anos correram pior, para reprovar tiveram que correr pior. 
Foi a falta de estudo, não estudei tanto.” (e.4). Os dados remetem às representações que 
os alunos constroem do seu percurso escolar ao longo do tempo e de si mesmos. Se o 
aluno vivencia uma experiência de sucesso, constrói uma representação positiva de si e 
do ambiente de ensino, ao contrário, se vivencia uma experiência de fracasso, constrói 
uma representação negativa. Desse modo, a experiência escolar poderá tanto promover 
competências associadas à aprendizagem, como a motivação e o envolvimento com as 
tarefas, quanto potencializar, em algumas instâncias, dificuldades e desadaptação (Osti 
& Brenelli, 2013).  
Quando questionados acerca de um momento ou experiência que marcou o seu 
percurso escolar, 3 dos alunos reportaram-se a momentos com os amigos, como jogos e 
brincadeiras e à aprendizagem de algo específico (e.g. aprender a tocar bateria), não 
fazendo referência a momentos negativos. Contudo uma aluna recordou-se de episódios 
vivenciados na sala de aula, onde as suas dificuldades de leitura e escrita se salientaram, 
sendo alvo de risadas por parte dos colegas de turma. Numa das situações a aluna relata 
que “foi quando aparecem aquelas palavras muito complicadas e depois eu ao ler, li 
mal e depois começou toda a gente a rir-se e eu comecei a ficar triste e comecei a 
chorar e depois toda a gente começou-se a rir e tudo e eu não me conseguia acalmar 
com aqueles risos todos, a professora (…) decidiu dizer à turma (…) porque eles 
estavam sempre a fazer isso (…) para eles pararem de fazer isso porque eu tinha um 
problema.” (e.1). É percetível através das palavras da aluna a sua tristeza e vergonha 
perante a postura da turma, sendo a tentativa de inibição desses comportamentos, por 
parte da professora, por um lado, positiva pois percebe-se um sentimento de apoio, mas 
por outro, poderá predispor uma rotulagem da aluna, potenciando a conotação negativa 
das dificuldades de leitura e escrita.   
Na sala de aula, o relacionamento com os pares, por vezes, é complexo, pois os 
alunos têm medo de falhar e de não terem lugar no grupo. Nesse sentido, as atitudes dos 
pares perante um aluno disléxico podem fazer toda a diferença em relação ao sucesso e 
ao insucesso escolar do mesmo. Se por um lado, os pares tecem comentários e adotam 
uma postura de crítica e gozo, os alunos ficarão com maior receio de se expor perante a 
turma. Mas se em contrapartida, a turma souber respeitar e até mesmo ajudar a 
ultrapassar as suas dificuldades, verifica-se uma influência sobre o sucesso escolar do 
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aluno, uma vez que este se sente mais descontraído e com menor receio de errar 
(Calado, 2012).  
No anterior discurso da aluna, percebe-se, também, o professor como uma fonte 
de apoio e segurança. Efetivamente, os resultados evidenciaram a relação positiva 
estabelecida ao longo dos anos com os docentes. Os alunos identificaram os professores 
como figuras apoiantes, segundo estes “quando nos têm que dar mais atenção porque 
não estamos a perceber ele dá toda a atenção possível e explica-nos como nós 
compreendemos melhor” (e.1), “os professores são meus amigos, ajudam-me no que 
podem, poem-me mais longe daqueles que mais falam” (e.2). Para além disso, foi 
destacada uma relação pacífica e não conflituosa entre alunos e professores, os alunos 
mencionaram que “eu sempre tive uma relação que não fosse uma relação que o 
professor tinha que estar sempre a resmungar comigo (…) nunca tive aquela coisa de 
dizer que eles são maus porque eles até são simpáticos comigo e com muita gente” 
(e.1), “gosto dos professores, nunca tive aquela coisa mesmo de odiar e eles me 
tratarem mal nem nada, até gosto mesmo” (e.3). Neste seguimento, perceciona-se que 
que a relação estabelecida com os docentes ao longo dos anos poderá ser potenciadora 
de um adequado autoconceito e autoestima, já que as atitudes, julgamentos e 
expectativas destes para com os alunos se parecem constituir positivos.  
De acordo com Osti (2012) e Schiavoni (2004), a forma como o professor se 
relaciona com os seus alunos constitui um factor que contribui para a potencialização ou 
não das dificuldades dos mesmos. Os autores, também consideram que os alunos podem 
ser afetados por comentários feitos pelos professores ou por posturas que indicam 
menosprezo e indiferença. Ao demonstrar que se acredita na capacidade do aluno, 
valorizando os seus progressos, o professor poderá afetar positivamente o estudante, 
fazendo-o acreditar em si e construir representações positivas de si mesmo (Gilly, 
2001).  
Mediante o exposto, pode-se inferir que, quando o professor concebe os alunos 
como alguém sem capacidade para aprender determinado conteúdo, essa representação 
refletirá na maneira de o aluno se perceber. Rubinstein (2003) considera que o 
professor, mesmo de maneira inconsciente, transmite ao aluno o que pensa sobre ele, e 
o aluno, ao perceber essa representação, acaba por intensificá-la. Isto é reforçado por 
algo mencionado por um dos participantes, que se refere à sua perceção da atitude de 
indiferenciação adotada pelos professores para com a turma, algo considerado muito 
positivo, como esclarece a aluna “os professores são simpáticos com toda a gente, não 
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tem nenhum aluno preferido, nem nada disso e por eu ter problemas e outro rapaz da 
minha turma eles não se importam mais connosco nem mais com os outros” (e.1).  
Ao analisar os dados relativos à quarta categoria, perceção atual sobre a escola, 
os alunos, na sua maioria, consideraram como pessoas significativas do contexto 
escolar, os professores, os funcionários e os amigos. Segundo estes, os professores, tal 
como mencionado anteriormente, surgem como uma fonte de apoio, assim como os 
amigos. Os funcionários foram descritos como elementos que garantem a segurança e o 
bom funcionamento da escola, algo muito valorizado pelos alunos “eles é que dão mais 
autoridade, se não seria um caos, estou mesmo a ver, a escola já estava num 8, se não 
houvesse aquela autoridade” (e.3). Mais uma vez, estes dados evidenciam que a 
vinculação com as pessoas do ambiente escolar e o sentimento de pertença podem 
contribuir para maior sucesso nas atividades e aprendizagem (Guimarães, 2004) e que, 
nas interações quotidianas com essas figuras significativas, os alunos vão construindo e 
produzindo representações sobre o mundo e sobre si, as quais são compartilhadas com 
os seus pares e contribuem para a formação da sua identidade (Osti & Brenelli, 2013). 
Efetivamente, os alunos consideraram a escola como tendo, na generalidade, um 
bom funcionamento “A escola está bem como está.” (e.3), alterando apenas o ruído 
existente na sala de aula devido ao grande número de alunos, sendo que segundo um 
dos participantes “devia ser menos alunos na sala de aula, porque as pessoas falam e 
isso afeta-me. Falo mais, estamos mais juntos e é mais fácil de falar e eu desconcentro-
me mais vezes e não estou atento à matéria.” (e.2).  
Os alunos caracterizam o ambiente de sala de aula como sendo muito barulhento 
“às vezes a nossa turma conversa demais” (e.3), “na sala de aula, todas as aulas temos 
que estar para ai meia hora com os professores à espera porque os alunos falam muito” 
(e.1). Este ambiente, segundo estes, afeta a sua postura durante as aulas. Os 
participantes reconheceram que se distraem com alguma frequência, apesar do esforço 
que admitem fazer para se manterem atentos, “às vezes distraio-me, porque todos os 
alunos se distraem (…) eu como sou um bocado fácil de distrair” (e.1), “na sala de aula 
eu às vezes estou um bocado distraído, fico assim nervoso para tentar arranjar alguma 
coisa para me distrair e isso acontece muitas vezes. Estou distraído em pensamento ou 
consigo-me distrair até com um lápis, ou com uma borracha, ando sempre a atirar de 
um lado para o outro.” (e.3), “às vezes porto-me um bocado melhor, outras vezes um 
bocado pior, sou falador” (e.4). De acordo com estes resultados, o ambiente de sala de 
aula não parece surgir como um facilitador da aprendizagem, por se constituir um 
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potenciador da desconcentração, podendo, dessa forma, agravar as dificuldades 
sentidas. Segundo Fernández e Torres (2001), em geral, a maioria dos alunos com 
dislexia, já apresentam tendência para exibir uma atenção instável, consequência da 
fadiga que advém do empenho na superação das dificuldades percetivas, já que a 
energia para executarem a tarefa de leitura representa um esforço acrescido em relação 
aos colegas que conseguem ler razoavelmente bem e fazem-no automaticamente. 
Assim, se a esta dificuldade se associar um ambiente perturbador da atenção e 
concentração as consequências para a aprendizagem poderão ser significativas.    
Apesar da dificuldade que identificam em manter a atenção durante as aulas não 
se consideram, ao nível comportamental, outra categoria de análise relacionada com 
uma dimensão do autoconceito, alunos conflituosos “eu tento nunca arranjar 
problemas” (e.3), “não sou um aluno de se meter em confusão, só se for assim com uns 
amigos meus para separar” (e.4). Estes resultados contrariam outros estudos, em que a 
dimensão comportamental do autoconceito surge, igualmente, como uma área negativa, 
resultado da incapacidade que sentem de corresponder às expectativas do meio (Hout & 
Estienne, 2001; Stevanato, et al., 2003; Teles, 2004; Polychroni, et al., 2006; Antunes, 
2009).   
No que se refere à sexta categoria, relação com o grupo de pares, categoria 
correspondente à dimensão do autoconceito popularidade, dois alunos identificam uma 
boa relação com os elementos da turma, considerando os colegas apoiantes “os meus 
amigos ajudam-me onde eu tenho dificuldade (…) às vezes quando eu erro numa 
palavra eles corrigem-me, para me ajudar.” (e.2), “sinto sempre apoio por parte de 
todos” (e.4). Por outro lado, os outros dois alunos não sentem que podem confiar em 
todos os elementos da turma, sentindo até alguma humilhação, tal como mencionado 
anteriormente, “nós devemos pensar sempre em estar no lugar daquela pessoa em vez 
de estar logo a gozar e depois ninguém gosta de ser assim gozado” (e.1), “Eu não tenho 
muitos amigos lá, naquela turma, já os conheço, mas não tenho mesmo assim amigos, 
assim mesmo.” (e.3). No entanto, estes alunos identificaram outros pares, mesmo não 
sendo da turma, com os quais se denota uma relação positiva e de ajuda mútua “a 
ciências que eu acho que sou melhor do que a outras disciplinas, e havia um colega 
meu que não conseguia perceber e eles percebiam de inglês, matemática e português e 
então íamos para a biblioteca e ajudávamos uns aos outros e isso sempre ajudou e eles 
começaram a tirar boas notas e eu a tirar melhores notas” (e.1).  
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Neste sentido, é percetível pelo discurso dos alunos que o grupo de pares tanto 
se constitui um grupo de referência positivo, como negativo. Se por um lado se 
apresenta como apoiante e promotor de um autoconceito e autoestima positivos e, 
consequentemente, de uma adequada aprendizagem. Por outro, promovem a 
insegurança e o evitamento perante as tarefas escolares de exposição, virtude dos 
comentários que tecem sobre as dificuldades manifestadas por estes alunos. Segundo 
Horton (2000), a importância da escolha da turma é fundamental, uma vez que nestas 
idades a relação com os pares torna-se primordial no desenvolvimento das competências 
interpessoais, ou no desenvolvimento de um autoconceito social positivo, e isso pode 
verificar-se nas respostas dadas pelos alunos.  
 Através da categoria, atitude dos alunos perante as tarefas escolares e momentos 
de avaliação, obtiveram-se informações relativas à motivação para a aprendizagem e à 
dimensão ansiedade do autoconceito. Assim, foi possível verificar que os participantes 
se apresentam, de forma geral, cumpridores das tarefas propostas. Os alunos referiram 
realizar sempre os trabalhos de casa, sendo que quando tal não acontece se justificam 
com o esquecimento ou dificuldade da atividade. De acordo com os alunos “não tenho 
aquela coisa de não querer fazer o TPC, não quero ter nenhuma falta, às vezes até 
tenho porque é ou falta de tempo ou esquecimento” (e.3), “faço os trabalhos de casa 
logo que chego a casa” (e.2), “não faço logo que chego a casa, primeiro lancho, depois 
faço. Faço a quase todas, às vezes falho.” (e.4). Tendo em conta o discurso dos alunos, 
parece existir empenho e cumprimento das tarefas escolares, havendo por vezes 
algumas faltas tal como acontece com a maioria dos alunos, mesmo sem dificuldades, 
em algum momento do seu percurso escolar.  
Os resultados evidenciam, também, que todos os alunos têm apoio nas tarefas, 
seja por parte de familiares, seja em centros de estudo ou explicações, “há disciplinas 
que mandam muitos trabalhos de casa e já se torna mais complicado e algumas vezes 
não tenho tempo e então a explicadora ajuda-me” (e.1), “a minha mãe às vezes ajuda-
me a fazer os trabalhos de casa e quando tenho explicações vou para as explicações” 
(e.2), “a minha mãe também insiste em ajudar-me porque sabe que eu acabo sempre 
por errar, ela sabe, por isso fica sempre do meu lado a ajudar-me, muitas vezes preciso 
de ajuda quando às vezes não percebo alguma coisa” (e.3). Apesar desse apoio 
parecem manifestar alguma autonomia na realização das diversas atividades escolares 
“faço sempre tudo sozinha, só quando não percebo é que peço ajuda” (e.1), “Faço 
sempre sozinho, quando é para estudar para os testes vou à explicadora. Quando sinto 
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alguma dificuldade pergunto à explicadora, se tiver a aula no dia a seguir pergunto à 
professora.” (e.4).  
Neste seguimento, constata-se que apesar da maioria das famílias destes alunos 
não possuírem um elevado grau de formação académica, existe uma preocupação para 
mobilizar recursos de modo a garantir um apoio externo ao nível escolar, apoio esse não 
garantido, muitas vezes, na escola. Este apoio sentido parece ser revelador de satisfação 
e desenvolvimento de uma atitude positiva perante as inúmeras tarefas escolares em que 
os alunos se envolvem, algo corroborado por diversas investigações. Quando os pais se 
interessam pela escolaridade dos filhos, estes sentem-se mais motivados e desenvolvem 
atitudes mais positivas em relação à aprendizagem, o que potencializa o seu sucesso. A 
ligação entre pais e professores é essencial na prossecução do processo educativo, já que 
assumem papéis que se complementam (Hennigh, 2003). 
Nos momentos de avaliação todos os alunos referiram sentir-se nervosos, não 
sendo algo que interfere com a realização da prova. As principais dificuldades 
identificadas prendem-se, mais uma vez, com a leitura e a escrita, que por serem mais 
lentas, ocupam tempo necessário para conclusão das fichas de avaliação “às vezes está 
quase a acabar o tempo e eu não estou a perceber mesmo aquelas palavras, leio o que 
me vem à cabeça e respondo conforme o que me vem à cabeça.” (e.1), “eu demorava 
mais tempo e então eu não conseguia estar ali a acabar a prova (…) quando estava 
quase a acabar esse tempo é que começava a ficar muito nervosa, começava a tremer” 
(e.1), “Nas fichas de avaliação não sinto aquela preocupação toda, até me sinto bem, 
mas no final ainda tenho assim uma folha para fazer e já está, sei lá, a 20 min. do fim e 
começo a ficar um pouco mais stressado.” (e.3). Estes resultados evidenciam que 
mesmo usufruindo de medidas de promoção educativa no âmbito do decreto-lei 3/ 2008, 
essencialmente, em relação ao processo de avaliação (no tipo de prova, na forma ou 
meio de expressão do(a) aluno(a) e duração), os alunos continuam a verbalizar algum 
nervosismo, que se pode constituir normativo. Assim, perceciona-se que a existência de 
medidas educativas constitui-se, tal como suposto, um auxílio para a realização das 
tarefas escolares e não uma substituição do seu empenho e esforço.       
No entanto, ao analisar mais detalhadamente os argumentos dos alunos, torna-se 
percetível que estes se mostram um pouco reticentes em questionar o docente durante o 
teste, esforçando-se para serem eles a ultrapassar as suas dificuldades. Estes defendem 
que “por ter este problema não vou logo perguntar à professora para ela me ler, eu 
espero, leio bem e depois se não conseguir passo para a próxima, (…) se não eu 
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habituo-me a isso e vou ficar sempre assim a ler mal” (e.1), “se não perceber muito eu 
acabo por perguntar ao professor mas agora não tenho perguntado porque também os 
professores, já que agora estou no 7º ano já tenho que saber o que é que aquilo 
pergunta” (e.3). Estes dados remetem, mais uma vez, para a necessidade que os alunos 
apresentam em se tornar autónomos em relação às tarefas de aprendizagem, revelando 
receio de que com o avanço dos anos de ensino se tornem alunos dependentes e, 
consequentemente, com maiores dificuldades e resultados escolares menos positivos. A 
estes resultados encontra-se, ainda que de forma implícita, associada a motivação para a 
aprendizagem. No discurso dos alunos quer em relação aos momentos de avaliação, 
quer em relação à atitude perante as tarefas escolares, perceciona-se a motivação para o 
desenvolvimento de competências e progresso da aprendizagem.   
Em relação à última categoria de análise, expectativas acerca do futuro, que 
corresponde às crenças de autoeficácia e motivação escolar, os resultados evidenciam, 
igualmente, que os jovens manifestam expectativas positivas relativamente ao futuro, 
tendo definido, na sua maioria, objetivos a curto e longo prazo. Como estudantes, os 
participantes esperam melhorar os resultados escolares para não ficarem retidos nos 
seguintes anos letivos, tendo como objetivo concluir o 12º ano ou um curso superior, no 
caso de dois alunos. Segundo estes “eu nunca reprovei nem quero reprovar” (e.1), 
“acho que não vou ser assim uma aluna muito burra como se diz porque eu tento ao 
máximo fazer tudo e então acho que vou ter boas notas, sei que me apliquei ao máximo, 
se eu reprovar sei que me apliquei ao máximo e sei que para a próxima tenho que me 
aplicar mais.” (e.1), “espero fazer as coisas bem, conseguir fazer tudo, tirar boas 
notas” (e.3), “continuar a melhorar para ser melhor aluno e subir sempre as notas” 
(e.4). Contudo, um dos alunos manifesta alguma incerteza e insegurança em relação ao 
futuro académico: o aluno refere que “Sinceramente não sei, não me consigo ver, 
qualquer coisa pode acontecer, tipo de repente ter as piores notas e acabar de um dia 
para o outro e acabar tudo mal e não conseguir o que queria.” (e.3). Estes dados 
contrariam os resultados de algumas investigações que consideram que se verifica uma 
perceção mais negativa e pessimista em relação à aprendizagem, refletindo baixas 
expectativas académicas. Definitivamente, crenças e ideias positivas acerca das 
capacidades e possibilidades académicas tem uma repercussão significativa no 
autoconceito académico, que por sua vez, se relaciona diretamente com o rendimento 
(Navarro & Rueda, 2012).  
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A nível profissional a maioria dos alunos identificou uma ou mais áreas de 
interesse, uma das alunas mencionou “Eu já gostei de ser muita coisa e eu acho que 
gostava de ser esteticista ou pediatra e também gosto de fazer cabelos, por isso eu 
imagino-me ou ter eu a minha própria clinica, ou o meu próprio cabeleireiro ou o meu 
próprio coiso de esteticista.” (e.1), um aluno referiu “Imagino-me a trabalhar numa 
empresa, a arranjar computadores.” (e.2), um outro ressaltou “Gostava era de ser 
barbeiro, porque gosto dessa profissão, gosto disso e acho que é bom.” (e.4). Por fim, 
um dos alunos, mesmo não tendo perspetiva de uma profissão, identificou algumas 
áreas de interesse, “Nem sequer sei qual é o emprego que vou seguir. O que eu gosto 
mesmo é assim robótica, gosto muito até dos sistemas de computador e isso, saber 
como é que aquilo funciona, também principalmente, às vezes também gosto dos carros, 
de conhecer os motores, de imaginar aquilo estoura mas não estoura em si, como é que 
eles fazem isso é uma coisa que eu gosta de saber, como é que eles fazem isso. (…) Se 
as coisas não correrem bem, eu ainda tenho um segundo recurso que é mesmo a 
pintura que eu ando numa escola de artes (…) por isso, isso assim até me pode ajudar.” 
(e.3). É, novamente, percetível pelo discurso do aluno, alguma insegurança em relação 
ao futuro e às dificuldades que daí poderão advir, segundo este “Não tenho mesmo 
assim ideia, sinceramente, eu penso que o trabalho que eu gosto é mais fácil do que ele 
é, deve ser muito mais difícil.” (e.3). Essas inseguranças poderão considerar-se 
normativas, tendo em conta que o aluno ainda se encontra no 7º ano do 3º CEB, estando 
essa decisão vocacional afastada temporalmente.   
Um outro dado saliente refere-se à vontade de um dos participantes em 
conseguir ter o seu próprio negócio “imagino-me a ser eu a chefe e não outras pessoas, 
não me imagino a ser a maior nem a tratar mal as empregadas” (e.1), junto de pessoas 
com as quais estabelece relações de amizade “Imagino-me a estar com as minhas 
amigas, estar com as pessoas que estão comigo desde pequenina e não cortar 
relações.” (e.1).  
Os resultados acima referidos evidenciam que o facto das expectativas 
académicas e profissionais da maioria dos alunos se relacionarem com áreas que 
implicam a frequência do Ensino Superior poderá indicar a existência de crenças 
positivas de autoeficácia. Por seu turno, o aluno que indica como objetivo académico a 
conclusão do 12º ano, ano de ensino obrigatório, é o aluno com maior histórico de 
insucesso escolar (2 retenções). Isto poderá indicar que quanto maior o insucesso 
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escolar, menores as crenças nas capacidades académicas, tal como demonstrado em 
várias investigações (Medeiros, et al., 2003; Lackaye & Margalit, 2006).  
De mencionar, igualmente, que nos participantes com histórico de retenções a 
dislexia foi apenas diagnosticada no 6º ano do 2º CEB. Assim sendo, estes alunos 
mantiveram-se um longo período de tempo sem os apoios necessários para a otimização 
da aprendizagem, prolongando o insucesso. Este dado confirma, mais uma vez, que uma 
maior exposição ao insucesso fragiliza o autoconceito e autoestima dos alunos. Para 
além disso, mostra-se saliente a contribuição da referenciação para as NEE e, 
consequentemente, a aplicação de estratégias educativas que diminuam as dificuldades 
dos alunos e a sua exposição às suas limitações, assim como o apoio psicológico.     
Para além disso, percebe-se, novamente, a existência de objetivos a curto e longo 
prazo reveladores de uma certa motivação para a aprendizagem. De acordo com a 
literatura são vários os fatores que estão envolvidos na motivação para a aprendizagem 
escolar, como a perceção de competência, o critério interno para alcançar sucesso ou 
evitar fracasso, o prazer/envolvimento com a tarefa, a persistência, o estabelecimento de 
metas (Gottfried, Fleming & Gottfried, 2001), a satisfação escolar, a ansiedade (Raasch, 
2006), as expetativas e estilos dos professores, as expetativas dos pais sobre os filhos, os 
colegas, o espaço físico escolar, a estruturação da sala de aula, o currículo escolar e a 
organização do sistema educacional (Deci & Ryan, 2000). Neste sentido, percebe-se que 
todas as variáveis mencionadas ao longo desta dissertação exercem influência sobre a 
motivação para a aprendizagem.  
Em suma, e com base nos objetivos de investigação delineados, considera-se 
que, na sua maioria, os alunos parecem manifestar uma autoestima positiva, traduzindo-
se numa avaliação satisfatória de si enquanto pessoa. O autoconceito também se parece 
expressar, na generalidade, positivo. No entanto, em algumas das suas dimensões 
percecionam-se fragilidades, como é o caso das dimensões popularidade e ansiedade, 
onde os alunos revelaram as suas inseguranças e receios. Ao nível das crenças de 
autoeficácia, estas manifestaram-se, igualmente, positivas em alunos onde o sucesso 
académico era maior (e.g. alunos sem histórico de retenções e com menor número de 
negativas). Por último, no que se refere à motivação para a aprendizagem, perceciona-
se, através de diversas variáveis, que os participantes se encontram, na sua maioria, 
motivados, no entanto, verificou-se, mais uma vez, que quanto maior o histórico de 
insucesso académico, menor a motivação escolar. De mencionar, que se aprofundam 





A dislexia é uma dificuldade de processamento fonológico que afeta a leitura e 
não se restringe apenas à descodificação de símbolos gráficos. Esta dificuldade de 
aprendizagem requer um trabalho contínuo para um desenvolvimento gradual da 
capacidade de compreender e extrair o significado das palavras. Durante muitos anos, os 
alunos com dislexia foram penalizados pelo seu insucesso no contexto escolar. No 
entanto, o avanço da investigação sobre a dislexia demonstrou que estas dificuldades de 
aprendizagem não resultam apenas da vontade do aluno ou do professor, envolvendo 
diversos fatores, tais como os problemas de relacionamento professor-aluno, a 
metodologia de ensino e os conteúdos escolares (Jesus & Martins, 2000).  
Neste sentido, na presente dissertação pretendeu-se, através da recolha de dados 
de natureza qualitativa, a identificação das autoperceções académicas e pessoais dos 
alunos (autoconceito, autoestima e crenças de autoeficácia), contribuindo, dessa forma, 
para a compreensão da dislexia no contexto escolar atual do 3º ciclo do ensino básico. 
Assim, partindo do objetivo principal desta investigação, procurou-se interpretar os 
resultados obtidos, contextualizando-os na revisão teórica efetuada, tendo emergido 
algumas conclusões pertinentes que importa destacar.  
Através dos resultados descritos anteriormente, foi possível perceber que a 
maioria dos alunos manifesta uma autoestima positiva, apresentando uma boa imagem 
de si enquanto pessoa, estes consideram-se pessoas simpáticas, divertidas e 
companheiras, não identificando nenhum ponto negativo em relação a si.   
No que concerne aos dados relativos ao autoconceito, mais uma vez, na 
generalidade, os alunos parecem revelar um autoconceito positivo. No entanto, ao 
analisar mais pormenorizadamente os resultados são percetíveis fragilidades em 
determinadas dimensões.  
Na dimensão estatuto intelectual, a maioria dos alunos, apesar de reconhecer as 
suas dificuldades e limitações, advindas, essencialmente, da dislexia, classifica-se como 
bom estudante, ressaltando as áreas onde se sentem mais competentes. Deste modo, 
considera-se que os alunos se julgam capazes, apresentando crenças de autoeficácia 
positivas. Algo que é corroborado pelas suas expectativas futuras, já que a maioria dos 
alunos objetiva a conclusão do ensino secundário com sucesso, sem retenções, 
considerando a hipótese de ingressar no Ensino Superior. Paralelamente a imagem que 
constroem enquanto profissional é, também ela, positiva. No entanto, verifica-se que o 
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aluno que apresenta maior histórico de retenções (2 retenções) e de maior número de 
negativas no momento da investigação, revela expectativas menos positivas e menor 
crença de autoeficácia, podendo indicar uma maior exposição ao fracasso, virtude dos 
resultados negativos que originaram mais do que uma retenção. Neste sentido, 
perceciona-se que o sucesso/ insucesso académico exercem influência no autoconceito, 
crenças de autoeficácia e, consequentemente, motivação para a aprendizagem destes 
jovens. Já que se observa que quanto maior o histórico de insucesso escolar, menores as 
crenças na própria capacidade e menos positivos os objetivos e expectativas futuras.   
Em relação à dimensão comportamental, todos os alunos referem apresentar uma 
postura adequada, quer na sala de aula, quer em momentos de descontração, como é o 
caso dos intervalos. Segundo os participantes, não é comum recorrerem à violência com 
os pares, nem desobedecerem às figuras de autoridade escolar, ou seja, professores e 
funcionários. A única questão comportamental que todos salientam relaciona-se com a 
distração momentânea na sala de aula, algo comum à maioria dos alunos. Deste modo 
poderá concluir-se que estes alunos parecem manifestar nesta dimensão um 
autoconceito positivo. Em relação à dimensão popularidade, dois dos alunos, parecem 
apresentar menos indicadores de popularidade. Estes referem não sentir muito apoio por 
parte da turma, sentindo até alguma humilhação, um dos alunos, refere mesmo não 
estabelecer relações de amizade com os colegas de turma. A perceção de falta de apoio 
por parte do grupo de pares, nestes alunos, pode interferir com a dimensão ansiedade. 
De acordo com os dados obtidos, perceciona-se, na maioria dos alunos, alguma 
ansiedade, essencialmente, em momentos de exposição pública como apresentações ou 
participações orais e até mesmo momentos de avaliação, parecendo estar muito presente 
o medo de errar. Este receio poderá dever-se, em parte, à falta de apoio percecionada em 
relação aos pares no ambiente de sala de aula. Por último, no que respeita à dimensão 
satisfação, os alunos parecem encontrar-se, de forma geral, satisfeitos com o ambiente 
escolar, com exceção do ambiente da sala de aula que classificam como barulhento e 
perturbador, impedindo uma adequada aprendizagem. Para além disso, revelam-se 
satisfeitos com o funcionamento da escola e com as metodologias adotadas pelos 
docentes.  
Efetivamente, todas as dimensões do autoconceito exploradas parecem 
relacionar-se mutuamente com a motivação para a aprendizagem, assim como outras 
variáveis que foram surgindo ao longo do processo de recolha e análise de dados. Um 
indicador da motivação destes alunos é a atitude perante as tarefas escolares. Segundo 
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estes, as tarefas são realizadas todos os dias, sendo os dados reveladores de um certo 
envolvimento para com as mesmas.  
Para além disso, todos os alunos manifestaram uma visão positiva sobre o 
processo de aprendizagem ao longo dos anos, essencialmente, ao nível da relação com 
os docentes, sendo o seu apoio, aceitação e não diferenciação um fator muito importante 
para a manutenção da motivação destes alunos, assim como a superação de algumas 
dificuldades. De ressaltar que a perceção de não diferenciação dos docentes em relação 
aos alunos, é considerada um fator bastante positivo por estes. Apesar de todos os 
participantes beneficiarem de medidas educativas no âmbito do decreto-lei 3/ 2008 
(apoio pedagógico personalizado e/ ou adequações no processo de avaliação), estes 
parecem não se sentir diferenciados, em termos de apoios escolares, dos restantes 
elementos do grupo-turma. Este dado parece indicar que os alunos não percecionam 
com clareza as medidas de que usufruem, o que se poderá constituir positivo dado que 
não aumenta a distinção perante o grupo de pares, contribuindo, assim, para a 
manutenção de um autoconceito e autoestima positivos. No entanto, este dado não se 
confirma nesta investigação uma vez que não se teve acesso à perceção dos alunos em 
relação à existência ou não de medidas educativas ao longo do processo de 
aprendizagem, sendo essa uma limitação deste estudo.  
Ainda em relação a este aspeto, mostra-se relevante refletir acerca da pertinência 
da referenciação para as Necessidades Educativas Especiais dos alunos com dislexia. 
Após a análise realizada ao longo desta dissertação, parece clara a necessidade dessa 
referenciação em casos de maior severidade da problemática, já que não se prevê em 
qualquer outro documento um auxílio efetivo para a promoção da aprendizagem e 
diminuição das dificuldades destes alunos, por exemplo em momentos de avaliação de 
final de ciclo, não parecendo equitativo a realização de provas ou exames iguais para 
alunos com e sem dislexia. As tarefas de leitura e escrita estão presentes em todos os 
momentos e atividades vivenciadas tanto no contexto escolar como no quotidiano de 
qualquer pessoa. Assim, tendo em conta as dificuldades manifestadas pelos alunos com 
dislexia nestas tarefas, que para a maioria dos indivíduos se processa automaticamente, 
revela-se essencial a existência de meios que facilitem a aprendizagem desses alunos, 
tornando o meio escolar mais equilibrado e inclusivo. De mencionar que em situações 
em que a dificuldade de leitura e escrita não comprometa seriamente a participação dos 
alunos nas tarefas escolares, não se mostrará adequado a referenciação já que esta 
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poderá estigmatizar, levando a uma fragilização da perceção do aluno sobre si e as suas 
capacidades.                   
Continuando com a análise dos resultados da investigação, observa-se que 
apesar do apoio docente patente no discurso dos alunos, estes mostram-se reticentes em 
solicitar a ajuda do professor, este dado poderá salientar, como expresso pelos 
participantes, a vontade de serem autónomos ou, por outro lado, o receio, mais uma vez, 
de errarem. Para além do apoio docente, o suporte escolar, ou por parte de familiares ou 
a nível externo (e.g. centros de estudo) também se constitui um fator fundamental para o 
envolvimento com o processo de aprendizagem, já que possibilita um auxílio diário e 
combate das dificuldades sentidas.  
Importa, também, destacar a intervenção psicológica neste âmbito. A maioria 
dos alunos da amostra não beneficia de apoio de cariz psicológico, o que acontece 
apenas com um dos alunos. Efetivamente poderá não se manifestar a necessidade de um 
apoio psicológico prolongado quando estão reunidas as condições para os alunos com 
dislexia evoluírem de forma adequada pessoal e academicamente, ou seja, quando existe 
um ambiente académico e familiar promotor de uma aprendizagem e desenvolvimento 
pessoal positivo (e.g. existência de apoios escolares e extraescolares; ambiente de sala 
de aula que facilite a atenção/ concentração e a participação do aluno; o reforço 
positivo, entre outros). No entanto, o psicólogo exerce um papel fundamental na 
avaliação criteriosa e multidimensional e intervenção quer na dificuldade de leitura e 
escrita, quer nas varáveis psicológicas enunciadas ao longo da dissertação que, tal como 
verificado pelos resultados obtidos, exercem influência na motivação para a 
aprendizagem e sucesso académico, que também influência, variáveis como o 
autoconceito, autoestima e crenças de autoeficácia.        
A base do processo interventivo deve focalizar-se no conhecimento aprofundado 
das potencialidades, das dificuldades, das manifestações inerentes e do perfil do aluno 
com dislexia. A intervenção deve, ainda, ser programada, individualizada e 
constantemente revista, para além disso, deverá considerar vários intervenientes 
(Oliveira, Lukasova & Macedo, 2010). A intervenção junto de alunos com dislexia 
necessitará, tendo em conta os resultados desta investigação, de contemplar uma 
articulação recorrente entre professores, família e profissionais de psicologia, visto 
estarem envolvidas diversas variáveis psicológicas na experiência de aprendizagem. 
Estes exercerão um importante papel no aumento da motivação e autoconfiança. O 
aluno, através dos pais e professores, recebe uma imagem relativamente à escola e à 
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aprendizagem, que se for positiva, permitir-lhe-á sentir-se seguro, confiante 
relativamente às suas capacidades e motivado para ultrapassar as suas dificuldades 
(Fernández & Torres, 2001). 
Neste seguimento, os objectivos deste estudo parecem ter sido atingidos, 
pretendendo-se, assim, sensibilizar para a importância do tema no percurso escolar dos 
alunos com estas dificuldades e ajustar algumas práticas de acordo com o que a 
literatura vem enunciando. 
Na fase final deste trabalho importa ainda referir que, no decorrer desta 
investigação, foram emergindo algumas limitações nas opções tomadas. Assim, o facto 
da amostra de alunos com dislexia ser muito reduzida não permite uma generalização 
das conclusões. No entanto, entende-se, tendo por base o objetivo do trabalho, que foi 
possível a indução de uma reflexão ponderada sobre a importância desta problemática e 
das suas consequências bem como do papel primordial de todos os intervenientes neste 
processo. Efetivamente, não foi pretensão desta investigação compreender todas as 
questões relacionadas com a dislexia, mas sim contribuir mais como um alerta para a 
necessidade urgente da participação de todos, incluindo a do aluno, na tentativa de 
minimizar os efeitos que tais dificuldades poderão despoletar. Para além disso, 
reconhece-se como limitação a não extensão e exaustividade quer do enquadramento 
teórico apresentado e, consequente, exposição das variáveis em estudo, quer dos 
resultados obtidos. No entanto, tal aprofundamento não foi possível tendo em conta o 
formato do presente trabalho e limitação exigida de conteúdo.   
Mediante o exposto, os resultados conduzem para a necessidade de um debate 
sobre a questão da formação e do papel das representações no processo de 
aprendizagem. Considera-se também pertinente para o futuro, a realização de estudos 
com grupo experimental ao qual fossem aplicados uma intervenção na promoção do 
autoconceito e autoestima positivos, sustentada de acordo com que é preconizado na 
literatura, comparando posteriormente os resultados da reabilitação com um grupo de 
controlo. Paralelamente constituía-se proveitoso um trabalho em que fossem 
considerados, para além dos alunos, os vários agentes educativos (professores, 
familiares, psicólogos) que colaborariam para um entendimento muito mais detalhado 
da temática em questão.     
Com este estudo espera-se ter contribuído para uma sistematização e 
aprofundamento do estudo das dificuldades de aprendizagem específicas, mais 
concretamente a dislexia. Procurou-se articular conhecimentos teóricos com a prática 
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profissional e a intervenção, perspetivando-se uma contribuição para um maior 
conhecimento sobre a dislexia, contribuindo, assim, quer para o sucesso educativo dos 
alunos diagnosticados com esta problemática, quer para o enriquecimento da prática do 
Psicólogo Educacional através do conhecimento das características psicológicas destes 
alunos.  
Efetivamente a realização deste trabalho revelou-se bastante gratificante, 
possibilitando um desenvolvimento pessoal e profissional. O processo que decorreu 
entre a procura e análise de diversas investigações sobre a temática e a reflexão dos 
dados obtidos permitiu a consolidação de competências, nomeadamente, de análise e 
seleção de material científico, de planificação de uma investigação para um fim 
específico e de capacidade de interpretação e reflexão, aspetos imprescindíveis para a 
preparação e atuação do profissional de Psicologia. Para além disso, as conclusões 
retiradas da presente investigação manifestam a necessidade do Psicólogo em contexto 
escolar, na avaliação que realiza, atender ao maior número de variáveis psicológicas, 
uma vez que, como referido, poderão influenciar a atitude e predisposição do aluno para 
com a aprendizagem. A dislexia, por ser uma dificuldade de aprendizagem, 
acompanhará os alunos para sempre. Assim, também a intervenção, nos casos em que se 
manifeste necessária, deverá ser o mais precoce possível, de modo a evitar a 
experimentação de insucesso escolar repetido que, como parecem evidenciar os dados 
do estudo, influencia negativamente algumas dimensões do autoconceito, as crenças de 
autoeficácia e a motivação para a aprendizagem.  
Acredita-se ser muito mais importante do que o produto do processo de ensino e 
aprendizagem o tipo de relação construída e vivenciada no quotidiano da sala de aula. 
Neste sentido, os conteúdos transmitidos, as experiências vivenciadas e as perceções 
construídas, marcarão as lembranças da escola das crianças e jovens ao longo da sua 
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Anexo III – Ficha A 
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Anexo V - Questionário Sociodemográfico 
 
Nome: ___________________________ 
Data de aplicação: _____/_____/_______ 
 
 
Caro(a) aluno(a),  
 
Sou aluna do 2º ano do Mestrado em Psicologia da Educação, na Universidade 
Católica Portuguesa de Braga e estou, neste momento, a realizar uma investigação 
relacionada com as dificuldades de aprendizagem específicas, particularmente, dislexia 
e as perceções dos alunos sobre si. Este questionário tem como objetivo conhecer-te 
melhor. Desde já, agradeço a tua participação. Qualquer dúvida ou questão que tenhas 
sente-te à vontade para esclarecer.  
 
 
1. Género:  masculino            feminino                 
 
2. Idade: ______ 
 
3. Com quem vives? _________________________________________________ 
 
4. Turma: _______             5. Nº. ________ 
 
6. Já alguma vez ficaste retido?  Sim            Não                Quantas vezes? _______  
 











9. Qual(is) a(s) tua(s) disciplina(s) preferida(s)? ___________________________ 
________________________________________________________________ 
 
10. Qual(is) a(s) que menos gostas? ____________________________________ 
________________________________________________________________ 
 
11. Em casa, costumas ter apoio na realização das tarefas escolares?  
 Sim            Não  
 
 
12. Se sim, quem te dá apoio? ___________________________________________  
 
 






Anexo VI - Guião da entrevista  
 
 
No âmbito do Mestrado em Psicologia da Educação da Universidade Católica de 
Braga, está a ser desenvolvido um projeto de investigação relacionado com as 
Dificuldades de Aprendizagem Específicas, particularmente, dislexia e as perceções dos 
alunos sobre si. O objetivo da entrevista é o de conhecer o que pensas em relação a ti e 
como te sentes. Mais concretamente, a forma como avalias as tuas ações, o valor que 
consideras ter e a confiança que tens nas tuas capacidades.  
Para procurar manter o anonimato, o teu nome não será utilizado durante todo o 
trabalho.  
À medida que for decorrendo a entrevista se tiveres alguma dúvida sobre alguma 
das questões ou sobre a razão pela qual estou a fazer determinada questão, tens a 
liberdade para perguntar ou interromper. Se existir alguma questão que não queiras 
responder, podes, também, não o fazer. E se por algum motivo quiseres terminar a 
entrevista estás à vontade para fazê-lo. Alguma questão antes de começarmos? 
 
1. Como te sentes enquanto pessoa? 
2. Como te descreves enquanto estudante? 
3. Como descreves a tua experiência de aprendizagem? 
4. Fala-me sobre o ambiente da sala de aula…  
5. Como pensas ser a tua atitude perante as tarefas escolares? 
6. Conta-me como te sentes em momentos de avaliação na escola…  
7. Fala-me de uma experiência de algo que aprendeste na escola e que te marcou…  
8. Como pensas ser o teu comportamento quando estás na escola? Porquê?  
9. O que gostarias que fosse diferente na escola? Porquê? 
 
10. Fala-me da tua relação com os professores, ao longo dos vários anos de 
escolaridade…  
11. Quem consideradas ser as pessoas significativas no contexto escolar? Por quê? 
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12. Fala-me da tua relação com os colegas de turma… 
13. O que costumas fazer com eles?  
14. Como esperas ser enquanto aluno no futuro? 


























Anexo VII – Carta de explicação do estudo 
 
 
Título: Autoconceito, autoestima e crenças de autoeficácia em alunos com 
Dislexia.  
 
Investigadora: Patrícia Maciel (e-mail: patricia.rodriguesmaciel@gmail.com; contato 
telefónico: 916574150).  
Sob a Orientação da Prof.ª Doutora Ângela Sá Azevedo 
 
Este estudo surge no âmbito da dissertação do Mestrado em Psicologia da 
Educação, pela Faculdade de Filosofia e de Ciências Sociais da Universidade Católica 
de Braga. A realização desta investigação justifica-se pelo facto de durante o percurso 
académico, os alunos com Dificuldades de Aprendizagem Específicas, particularmente, 
com Dislexia poderem vivenciar experiências positivas ou negativas no ambiente 
escolar. Essas experiências influenciam a perceção que os alunos têm sobre si, podendo 
constituir-se um facilitador ou não do processo de aprendizagem. Assim, mostra-se 
importante verificar as autoperceções em alunos com Dislexia., para que se possam 
adaptar as práticas educativas às necessidades destes alunos, com vista à otimização do 
seu desenvolvimento integral.     
 
Objectivos do estudo 
 Este estudo tem como objetivo geral identificar as autoperceções académicas 
de alunos do 7º ano de escolaridade com Dislexia. Neste seguimento pretende-se: 1) 
caracterizar os alunos tendo em conta variáveis sociodemográficas como género, idade, 
história escolar, resultados escolares atuais e apoio/ suporte escolar; 2) conhecer os 
alunos ao nível de características psicológicas como: autoconceito (nas suas variáveis: 
aspeto comportamental, ansiedade, estatuto intelectual, popularidade e satisfação), 
autoestima e crenças de autoeficácia; e, 3) analisar como se descrevem os alunos em 




Modalidades de participação no estudo* 
As informações serão recolhidas através de uma entrevista ao aluno, que terá a 
duração de aproximadamente 45 minutos. A entrevista deverá ser realizada durante o 
período letivo, numa aula que prejudique o menos possível o aluno em relação ao 
acompanhamento de conteúdos programáticos fundamentais. Neste sentido, sugere-se 
que os dados sejam recolhidos na aula com o Diretor de Turma. A entrevista terá que 
ser gravada, em material áudio.  
 
Escolha dos participantes 
 A escolha dos participantes foi feita tendo em conta as suas características 
pessoais e a sua experiência, neste caso, procuraram-se alunos com Dislexia, a 
frequentar o 7º ano de escolaridade.  
 
Participação no estudo  
A participação dos alunos é completamente voluntária, sendo estes livres de se 
retirar a qualquer momento sem que daí lhe advenha prejuízo e sem o dever de justificar 
a decisão. As respostas a todas as perguntas da entrevista manter-se-ão anónimas, não 
havendo nenhuma informação identificável incluída nas mesmas. Toda a informação 
recolhida permanecerá confidencial, sendo utilizada apenas para fins de investigação. 













Anexo VIII – Pedido de autorização 
Exmo. Encarregado de Educação do(a) aluno(a)… 
No âmbito da dissertação de Mestrado em Psicologia da Educação, pela Faculdade de 
Filosofia e Ciências Sociais da Universidade Católica de Braga, a estagiária de Psicologia 
Patrícia Maciel pretende realizar uma investigação junto de alunos do 7º ano com Dislexia.  
Essa investigação tem como principais objetivos: 1) Caracterizar os alunos tendo em 
conta variáveis sociodemográficas como género, idade, história escolar, resultados escolares 
atuais e apoio/ suporte escolar; 2) Conhecer os alunos ao nível de características psicológicas 
como: autoconceito (nas suas variáveis: aspeto comportamental, ansiedade, estatuto intelectual, 
popularidade e satisfação), autoestima e crenças de autoeficácia; e, 3) Analisar como se 
descrevem os alunos em termos de motivação para a aprendizagem.  
Para tal, as informações deverão ser recolhidas através de uma entrevista ao aluno, que 
terá a duração de aproximadamente 45 minutos e que deverá ser realizada durante o período 
letivo (este estudo já foi autorizado pela Direção Pedagógica da instituição, aguardando 
autorização pelos Pais/ Encarregados de Educação). A entrevista terá que ser gravada, em 
material áudio e contém questões que exploram como os alunos se sentem enquanto estudantes, 
como descrevem a experiência de aprendizagem e como descrevem a sua atitude perante as 
tarefas escolares. Para além disso, será também administrado um questionário que aborda 
questões como: género, idade, resultados escolares atuais e apoio ao estudo. A aplicação da 
entrevista e do questionário será da responsabilidade da investigadora (contatos abaixo). 
De salientar que a participação dos alunos é completamente voluntária, sendo estes 
livres de se retirar a qualquer momento sem que daí lhe advenha prejuízo e sem o dever de 
justificar a decisão. As respostas a todas as perguntas da entrevista manter-se-ão anónimas, não 
havendo nenhuma informação identificável incluída nas mesmas. Toda a informação 
recolhida permanecerá confidencial, sendo utilizada apenas para fins de investigação. 
Agradecendo antecipadamente a colaboração, 
A supervisora do estudo e Coordenadora do Mestrado em Psicologia da Educação, 
_____________________________________ 
  
Eu, __________________________________, Encarregado de Educação do(a) aluno(a): 
___________________________________, no ano/ turma _______, autorizo o meu/ minha 
educando(a), a participar no estudo acima descrito. 
Assinatura do encarregado de educação ___________________________________________ 
Data ____/____/_______ 
Na eventual necessidade de informações suplementares sobre a investigação, por favor contate Patrícia 
Maciel, através do endereço electrónico: patricia.rodriguesmaciel@gmail.com, ou contato telefónico: 916574150.  
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“Eu sinto que sou uma pessoa que posso dizer 
que tenho esse problema, mas não me 
importo, digo a todas as pessoas, isso e não 
sou uma daquelas pessoas que se acha 
diferente por causa disso.” (e.1) 
“Com os amigos eu gosto de estar a falar com 
eles…” (e.1) 
“…gosto de estar com a minha família…” 
(e.1) 
“…não é de me gabar e quando eu num teste 
tive notas boas, (…) em vez de estar a gabar-
me, não andei ali a tentar motiva-la, a dizer 
ainda há mais testes e essas coisas…” (e.1) 
“Sinto que sou simpático, amigo, ajudo os 
meus amigos, os meus amigos ajudam-me 
onde eu tenho dificuldade…” (e.2) 
“Sinto-me bem. Sou simpático, às vezes sou 
um bocado egoísta, não gosto muito de 
partilhar as coisas, algumas vezes…” (e.3) 
“Não sou aquele tipo de pessoa que quando 
tem algum tipo de problema vai logo recorrer 
à violência.” (e.3) 
“Sou até um bom amigo, para quem também é 
meu amigo…” (e.3) 
“Alto, mais ou menos magro e um bocado 
esperto. Quando quero sou esperto, quando às 
vezes eu quero mesmo uma coisa eu faço.” 
(e.4)  



















“Eu não tenho lá muitas dificuldades…” (e.1) 
“…eu tenho muita imaginação em português, 
(…) a fazer as composições…” (e.1) 
“…não acho que sou uma pessoa que se possa 
dizer que não sou muito inteligente…” (e.1) 



























“Mas assim manualmente estar a fazer as 
coisas não sou assim tão má nisso…” (e.1) 
“Sou bom.” (e.3) 
“Um bocado esperto (…) e trabalhador.” (e.4) 
“Esperto em alguns disciplinas, consigo 
trabalhar mais e tirar boas notas…” (e.4) 























“Só que o problema é depois os erros, e 
algumas palavras que eu escrevo mal…” (e.1) 
“…e depois as frases (…) eu troco algumas 
palavras…” (e.1) 
“Mas a maior dificuldade que eu tenho é 
escrever e ler as coisas em voz alta que fico 
muito nervosa.” (e.1) 
“…não me sinto assim tão fraca como nas 
outras que é para ler em voz alta em frente a 
toda a gente e quando é para escrever textos e 
isso tudo já tenho mais um bocado de 
dificuldade porque tenho medo de dar tantos 
erros…” (e.1) 
“Sinto um bocado de dificuldade quando 
estou a fazer os trabalhos de casa, mais a 
inglês, a matemática e a história, porque a ler 
troco as palavras e por causa disso não 
percebo muito bem o exercício.” (e.2) 
“…depois tivemos que fazer a apresentação. 
Eu não expliquei porque nunca fui bom 
nisso…” (e.3)  
“A que eu acho que preciso mais de ajuda, 
(…) é na explicação de inglês, agora já 
começo a perceber um bocadinho mais, mas 
ainda assim…” (e.3) 
“Demoro também um bocado a escrever e a 
ler em relação aos outros, eles leem e já está 
eu estou lá a tentar perceber e tenho que ler 
outra vez e às vezes não percebo.” (e.3) 
“…noutras não (…) percebo muito e depois 
não trabalho tanto. Mais a matemática, 
português e inglês é um bocadinho só.” (e.4) 
“A pontuação é o meu principal erro.” (e.4) 
“A dificuldade que eu mais tenho é na 













“O primeiro ano foi muito complicado porque 
tinha uma professora que não sabia ensinar e 






























Perceção sobre a 




“E depois a letra era o mais complicado, todos 
os professores diziam que eu tinha uma letra 
que não se percebia…” (e.1) 
“…mas ao longo do tempo fui melhorando a 
letra e a leitura.” (e.1) 
“…esforcei-me para passar de ano e só no 
terceiro ano é que reprovei (não sabe dizer o 
motivo).” (e.2) 
“É bom, nunca tive assim muitos problemas.” 
(e.3) 
“Desde que comecei a entrar nesta escola tive 
algumas negativas, do 1º ao 4º ano não tive, 
depois começou a ser um bocado mais difícil, 
mas ainda assim consigo safar-me.” (e.3) 
“Na primária não senti dificuldades.” (e.3) 
“Aprendi bastante. A postura não foi sempre 
igual, houve anos que me portei melhor, 
houve anos que me portei pior. Alguns anos 
correram pior, para reprovar tiveram que 
correr pior. É a falta de estudo, não estudo 














que mais marcou 
 
 
“…foi quando aparecem aquelas palavras 
muito complicadas e depois eu ao ler, li mal e 
depois começou toda a gente a rir-se e depois 
eu comecei a ficar triste e comecei a chorar e 
depois toda a gente começou-se a rir e tudo e 
eu não me conseguia acalmar com aqueles 
risos todos, a professora (…) decidiu dizer à 
turma (…) porque eles estavam sempre a 
fazer isso (…) para eles pararem de fazer isso 
porque eu tinha um problema.” (e.1) 
“…eu estava a escrever no quadro e ainda por 
cima em física química, as palavras são muito 
complicadas e então começou-se toda a gente 
a rir e eu estava assim a ficar vermelha e 
depois ficavam-se a rir e a dizer que eu estava 
vermelha e depois a professora mandou calar 
toda a gente e a dizer que isto é um erro 
natural e que muita gente comete…” (e.1) 
“… eu estava numa aula e pediam para 
representar e eu li mal e representei mal e 
depois toda a gente se começava a rir (…) e 
eu fiquei envergonhada mas depois consegui 
fazer bem.” (e.1)  
“Jogar à bola, brincar com os meus amigos. Ir 
para os laboratórios fazer experiências.” (e.2) 
“Foi quando comecei a tocar bateria (…) 
sempre adorei.” (e.3) 
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“De estarmos a falar muito e a professora sai 





















Relação com os 




“E os professores são simpáticos com toda a 
gente, não tem nenhum aluno preferido, nem 
nada disso e por eu ter problemas e outro 
rapaz da minha turma eles não se importam 
mais com nós nem mais com os outros.” (e.1) 
“Mas quando nos tem que dar mais atenção 
porque não estamos a perceber ele dá toda a 
atenção possível e explica-nos como nós 
compreendemos melhor…” (e.1) 
“…gosto muito dos professores também.” 
(e.1) 
“Eu sempre tive uma relação que não fosse 
uma relação que o professor não tinha que 
estar sempre a resmungar comigo…” (e.1) 
“…eu sempre fui uma aluna que o professor 
não tinha que estar sempre ali a massacrar e 
então eu gosto muito dos professores, até 
hoje.” (e.1) 
“Eu gosto muito dos professores, nunca tive 
aquela coisa de dizer que eles são maus 
porque eles até são simpáticos comigo e com 
muita gente…” (e.1) 
“No 1º ano andei numa escola em que os 
professores batiam nos alunos e eu isso não 
gostava e sai da escola.” (e.1)   
“Os professores são meus amigos, ajudam-me 
no que podem, poem-me mais longe daqueles 
que mais falam…” (e.2) 
“Na escola primária os professores para mim, 
eu adorava mesmo. Aqui é quase a mesma 
coisa, também gosto dos professores, nunca 
tive aquela coisa mesmo de odiar e eles me 
tratarem mal nem nada, até gosto mesmo.” 
(e.3) 
“Quando eu falo mais de participação o 
professor é mais amigo. Tive sempre 















“…aqueles colegas que nos tentam distrair, há 
mais interrupções e aprendo menos nas 
aulas…” (e.1) 












































Perceção sobre o 
ambiente de sala de aula 
 
estar para ai meia hora com os professores à 
espera porque os alunos falam muito e depois 
eles fazem perguntas estúpidas.” (e.1) 
“E depois há colegas que se acham 
engraçados e que a meio da aula começam a 
gritar e depois os professores tem de estar a 
teimar com eles e ralhar…” (e.1) 
“E depois acho que é bom, por exemplo, 
pessoas como eu não terem assim tanta ajuda, 
eu estou num teste e não tenho tanta ajuda e 
acho que é melhor (…) porque depois quando 
formos maiores não conseguimos fazer nada 
sozinhos.” (e.1) 
“Mas assim gosto e acho bem que pessoas 
como eu não sejam assim muito valorizadas e 
as outras pessoas que estão na turma não 
tenham nada a ver.” (e.1) 
“Antes os professores tinham de estar sempre 
a resmungar e agora não, agora começam a 
dizer que o aluno tem que sair e é melhor para 
não perturbar a aula.” (e.1) 
“Ao fundo da sala falam muito, cá à frente 
não se fala. Fala-se para perguntar alguma 
coisa de exercícios…” (e.2)  
“Às vezes a nossa turma conversa demais, 
mas ainda assim somos a que tem os melhores 
resultados do corredor.” (e.3) 
“Mau assim não há nada, só às vezes o 
barulho.” (e.3) 
“Um bocado barulhento de vez em quando e 
alguns alunos um bocado faladores, há aulas 
em que acontece mais isso. Alguns 
professores são mais amigos dos alunos, 















“Os melhores amigos estão sempre ao 
lado…” (e.1) 
“Também gosto muito dos perfeitos e da 
segurança porque tem aqui muitos perfeitos e 
quando há confusão os perfeitos vão tentar 
acalmar e há vezes que há aqui uns 
simulacros e vem para aqui a polícia e ai 
ninguém se mete em confusão…” (e.1) 
“…os professores também nos ajudam em 
tudo, temos sempre alguém com quem falar.” 
(e.1) 
“Os professores e os amigos. Os professores 
ajudam-me e os amigos ajudam-me nas 
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dificuldades que tenho.” (e.2) 
“…alguns professores (…) das disciplinas 
favoritas.” (e.3) 
“Também acho os perfeitos mais importantes, 
eles é que dão mais autoridade, se não seria 
um caos, estou mesmo a ver, a escola já 
estava num 8, se não houvesse aquela 
autoridade.” (e.3) 
“…os meus amigos, tipo faz com que os 
intervalos não sejam estar assim sozinho sem 
fazer nada, se eles fossem assim preferia não 
ter intervalos e é mesmo isso.” (e.3) 
“Os meus amigos que ando assim no 
intervalo, porque eu estou a maior parte das 
vezes com eles e estou sempre com eles e 












Perceção sobre o 
funcionamento da escola 
 
“Tem muita coisa aqui que eu acho que é 
bom, mas não gosto de algumas coisas, 
algumas vezes os professores tem os meninos 
chamados filhinhos de papa e eles gostam 
mais deles do que dos outros…” (e.1) 
“Eu também gosto da escola porque tem ca 
muita gente e as pessoas mais velhas 
ensinam-nos coisas.” (e.1) 
“Outra coisa que gosto é termos aqui um 
laboratório para fazermos experiências e 
assim aprendemos todos mais.” (e.1) 
“Somos aqui livres mas não podemos ser 
assim tão livres…” (e.1) 
“Também os empregados, as pessoas que 
trabalham aqui não são muito valorizados, 
não sabemos os nomes, só sabemos o dos 
perfeitos.” (e.1) 
“Eu gosto de tudo porque aqui na escola há 
enfermaria e esta tem muitas coisas.” (e.1) 










“…devíamos ter pessoas na biblioteca para 
ajudar a perceber e estudar.” (e.1) 
“Devia ser menos alunos na sala de aula, 
porque as pessoas falam e isso afeta-me. Falo 
mais, estamos mais juntos e é mais fácil de 
falar e eu desconcentro-me mais vezes e não 
estou atento à matéria.” (e.2) 
“Pelo que eu vi não mudava nada, são só 
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mesmo aqueles alunos que tenta sempre 
arranjar confusão enorme, fazer um grande 
problema, mas de resto não mudava.” (e.3) 












































“Eu nisso tento fazer tudo…” (e.1) 
“…nos trabalhos que são para fazer aquelas 
coisas de grupo nós temos que fazer sozinhos 
e então eu aplico-me muito e tiro sempre bons 
e muito bons…” (e.1) 
“Em relação aos trabalhos de casa primeiro 
tento fazer sozinha…” (e.1) 
“…eu tento fazer logo tudo para não deixar 
para a última da hora e depois não conseguir 
fazer nada…”  (e.1) 
“…faço os exercícios que os professores 
mandam e faço sempre as tarefas.” (e.2) 
“Faço os trabalhos de casa logo que chego a 
casa…” (e.2) 
“Não tenho aquela coisa de não querer fazer o 
TPC, não quero ter nenhuma falta, às vezes 
até tenho porque é ou falta de tempo ou 
esquecimento.” (e.3) 
“Eu às vezes quando chego da escola e o dia 
me correu um bocadinho mal, fico naquela, 
não dá para fazer, mas depois acabo sempre 
por ir fazer.” (e.3) 
“Antes não fazia no próprio dia (…) mas 
agora já faço.” (e.3) 
“Nos trabalhos até eu gosto imenso, 
principalmente a ciências…” (e.3) 
“Não faço logo que chego a casa, primeiro 
lancho, depois faço. Faço a quase todas. Às 
vezes falho, porque eu não aponto, mas é só 
de vez em quando. Há disciplinas que 














“Sinto-me muito nervosa…” (e.1) 
“…o meu problema é, leio mas leio as coisas 
mal e algumas vezes quando tem palavras 
muito complicadas eu não consigo ler, leio 
outra palavras completamente diferente e 
então faço respostas diferentes.” (e.1) 
“…às vezes está quase a acabar o tempo e eu 
não estou a perceber mesmo aquelas palavras, 
leio o que me vem à cabeça e respondo 
conforme o que me vem à cabeça.” (e.1) 
95 
 
“…depois tenho muito medo de errar em 
qualquer palavra e depois se leio mal uma 
palavra já esta o resto tudo mal e se escrevo 
mal uma palavra também já está tudo mal…” 
(e.1) 
“…eu demorava mais tempo e então eu não 
conseguia estar ali a acabar a prova (…) 
quando estava quase a acabar esse tempo é 
que começava a ficar muito nervosa, 
começava a tremer…” (e.1) 
“…estava um bocado com pressão…” (e.1) 
“…eu demoro muito tempo a ler e quando é 
um texto, uma página eu demoro para ai meia 
hora e então fica muito mais complicado…” 
(e.1) 
“Quando aparece uma palavra muito 
complicada eu tenho uma professora que me 
pode ajudar a ler (…) pode ser uma palavra 
que eu não esteja a perceber mas eu tento ler.” 
(e.1) 
“Por ter este problema não vou logo perguntar 
à professora para ela me ler, eu espero, leio 
bem e depois se não conseguir passo para a 
próxima, (…) se não eu habituo-me a isso e 
vou ficar sempre assim a ler mal…” (e.1) 
“Ao início quando tenho os testes sinto-me 
nervoso e depois ao receber os testes sinto-me 
ansioso, quando tiro negativa é que fico meio 
triste. Durante o teste parece que não tenho 
muitas dificuldades.” (e.2) 
“Nas apresentações eu, às vezes, no início sei 
assim de cor, mas depois começo a ir assim 
um bocadinho mais lento e acabo por me 
esquecer de algumas coisas, mas depois eu 
lembro-me. Mas fico muito nervoso, fico a 
tremer às vezes.” (e.3) 
“Nas fichas de avaliação não sinto aquela 
preocupação toda, até me sinto bem, mas no 
final ainda tenho assim uma folha para fazer e 
já está, sei lá, a 20 min. do fim e começo a 
ficar um pouco mais stressado.” (e.3) 
“Nas perguntas que não sei, acabo por passar 
à frente e às vezes acabo até por não fazer nos 
testes, deixo incompleto não faço o teste todo, 
é mais perguntas de desenvolvimento, 
perguntas mais difíceis é mais assim.” (e.3) 
“Se não perceber muito eu acabo por 
perguntar ao professor mas agora não tenho 
perguntado porque também os professores, já 
que agora estou no 7º ano já tenho que saber o 
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que é que aquilo pergunta…” (e.3) 
“Antes sinto-me um bocado preocupado para 
não me dar nenhuma branca, durante um 
bocado nervoso e depois se fiz bem sinto-me 
bem, se fiz mal sinto-me um bocado pior. 
Consigo fazer o teste durante o tempo 
estipulado. Depois vejo quais são os meus 
erros para a próxima não dar assim tantos 
erros.” (e.4)  
“Nas apresentações orais sinto-me nervoso, 
por falar em frente à turma por saber que 









“…nos testes é que eu estudo mais, estudo 
duas horas, mas aplico-me sempre…” (e.1) 
“Estudo quando é para os testes…” (e.2) 
“…quando tenho testes estudo assim uns dias 
antes dos testes.” (e.2) 



















Apoio na realização das 
tarefas escolares 
 
“…eu tenho uma explicadora e então todas as 
dúvidas que eu não consigo tirar por causa 
dessas pessoas eu tento tirar tudo…” (e.1) 
“…tenho sempre a explicadora a afazer-me 
sempre exercícios…” (e.1) 
“…há disciplinas que mandam muito 
trabalhos de casa e já se torna mais 
complicado e algumas vezes não tenho tempo 
e então a explicadora ajuda-me…” (e.1) 
“…faço sempre tudo sozinha, só quando não 
percebo é que peço ajuda…” (e.1) 
“Para ai à dois anos eu tirava sempre negativa 
a português e matemática e este ano só tirei a 
matemática (…) e o meu irmão ainda há 
muitas coisas que ainda se lembra e há coisas 
que ele ainda está a dar e eu já dei e ele não se 
recorda tanto e então eu digo-lhe.” (e.1) 
“Tenho sempre pessoas a ajudar-me…” (e.1) 
“…estudo com a minha mãe e faço 
exercícios…” (e.2) 
“…a minha mãe às vezes ajuda-me a fazer os 
trabalhos de casa e quando tenho explicações 
vou para as explicações…” (e.2) 
“Sinto um bocado de dificuldade quando 
estou a fazer os trabalhos de casa, mais a 
inglês, a matemática e a história, porque a ler 
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troco as palavras e por causa disso não 
percebo muito bem o exercício.” (e.2) 
“…depois acabo por conseguir até com a 
ajuda da minha mãe…” (e.3) 
“A minha mãe também insiste em ajudar-me 
porque sabe que eu acabo sempre por errar, 
ela sabe, por isso fica sempre do meu lado a 
ajudar-me, muitas vezes preciso de ajuda 
quando às vezes não percebo alguma coisa…” 
(e.3) 
“Faço sempre sozinho, quando é para estudar 
para os testes vou à explicadora. Quando sinto 
alguma dificuldade pergunto à explicadora, se 






































Postura na sala de aula 
 
“Nas aulas eu tento estar atenta…” (e.1) 
“Na escola às vezes distraio-me, porque todos 
os alunos se distraem...” (e.1) 
“…tem sempre aqueles macacos da turma e 
eles fazem sempre toda a gente dicar toda 
confusa e eu como sou um bocado fácil de 
distrair…” (e.1) 
“Nas aulas estou atento, às vezes distraio-
me…” (e.2) 
“Na sala de aula eu às vezes estou um bocado 
distraído, fico assim nervoso para tentar 
arranjar alguma coisa para me distrair e isso 
acontece muitas vezes. Estou distraído em 
pensamento ou consigo-me distrair até com 
um lápis, ou com uma borracha, ando sempre 
a atirar de um lado para o outro.” (e.3) 
“Na sala de aula nunca tive assim muitos 
problemas, só uma vez que foi no início do 
período passado que eu estava assim a beber 
água e um colega mandou-me assim um 
pontapé na garrafa e molhou-me todo e a 
mochila também, felizmente não molhou os 
livros, mas sei que me descontrolei e 
despejei-lhe o resto da água em cima da 
cabeça.” (e.3) 
“Não costumo reagir assim, mas aquilo 
deixou-me mesmo chateado.” (e.3) 
“Um bocado falador (…) nas aulas.” (e.4) 
“Falo um bocado mais nessas aulas 
(português e inglês) porque as storas são 
mais, deixam os alunos estar mais à vontade e 
estou mais distraído.” (e.4) 
“Às vezes porto-me um bocado melhor, 
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outras vezes um bocado pior, sou falador. Sou 
eu que me distraiu independentemente do 











“…as pessoas falam e isso afeta-me. Falo 
mais, estamos mais juntos e é mais fácil de 
falar e eu desconcentro-me mais vezes e não 
estou atento à matéria.” (e.2) 
“Às vezes tem consequências porque não 
consigo ouvir alguma coisa que é importante, 
por exemplo a português a professora está a 
explicar e eu fico um bocado distraído (…) 






contextos escolares (e.g. 
intervalo) 
 
“Aqui na escola eu com os amigos sou um 
bocado brincalhona e assim simpática…” 
(e.1) 
“Ele mete-se um bocado em problemas mas 
eu tento sempre não lhe seguir.” (e.3) 
“…eu tento nunca arranjar problemas.” (e.3) 
“Nos intervalos também falo um bocado, falo 
e jogo futebol. Não sou um aluno de se meter 
em confusão, só se for assim com uns amigos 














Relação com o 













Relação com os colegas 
de turma na sala de aula 
 
 
“E depois começaram a dizer qual era o 
problema e eu comecei a ficar um bocado 
chateado e começava a dizer isso não é do 
vosso interesse nem nada dessas coisas.” (e.1) 
“…nós devemos pensar sempre em estar no 
lugar daquela pessoa em vez de estar logo a 
gozar e depois ninguém gosta de ser assim 
gozado…” (e.1) 
“São todos meus amigos, mas há alguns que 
são mais meus amigos que outros, porque há 
pessoas que se armam mesmo em estúpidas e 
isso eu não gosto e há essa que por causa de 
terem um problema como eu que se acham 
diferentes dos outros…” (e.1) 
“Sinto-me bem, são simpáticos para mim e eu 
sou simpático para eles (…) é uma boa 
relação.” (e.2) 
“A maior parte com quem eu estou mais não 
são da minha turma, nunca tive aquele 
relacionamento com os da minha turma. 
Tenho algum, um ou dois inimigos…” (e.3) 
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“Dou-me bem com todos.” (e.4) 
“Às vezes quando não está o professor na sala 













Relação com os colegas 
de turma fora do 




“Com os colegas de turma almoçamos todos 
juntos e estamos muitas vezes juntos, porque 
há turmas que não se dão nada bem e no 
nosso caso não é.” (e.1) 
“…há colegas que eu conheço que estão 
pertinho de mim e eu vou com eles dar uma 
volta (…) e depois tenho sempre aqueles 
colegas de escola que não são de turma mas 
que também andam sempre connosco.” (e.1) 
“A nossa turma é muito unida.” (e.1) 
“…às vezes quando estamos assim perto 
vamos a casa uns dos outros, ver um filme.” 
(e.1) 
“Nos intervalos também, costuma-mos andar 
pela escola e falamos.” (e.2) 
Nos jogos “…acabavam sempre por destruir 
as coisas que eu fazia…” (e.3) 
“…ele só deve fazer isso porque ele sabe que 
tem outras pessoas que estão com ele, porque 
se eu fosse esse tipo de pessoa, como ele, se 
soubesse que tinha pessoas comigo, se viesse 
assim atacar uma coisa, destruir a minha casa, 
uma coisa assim, se soubesse que tinha assim 
uma pessoa para me ajudar, eu não fazia isso 














A melhor amiga é a única que sabe da dislexia 
“…ela sabe é a única que sabe…” “Vai para a 
biblioteca estudar comigo.” “Falamos muito 
sobre isso e então eu sinto-me bem em estra à 
beira dela.” (e.1) 
“…e depois também me ajudam nas 
dificuldades que tenho…” (e.1) 
“…a ciências que eu acho que sou melhor do 
que a outras disciplinas, e havia um colega 
meu que não conseguia perceber e eles 
percebiam de inglês, matemática e português 
e então íamos para a biblioteca e ajudávamos 
uns aos outros e isso sempre ajudou e eles 
começaram a tirar boas notas e eu a tirar 
melhores notas…” (e.1) 
“Não tenho nada a dizer assim de mal da 
turma porque estamos uns para ajudar os 
outros…” (e.1)  
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“…os meus amigos ajudam-me onde eu tenho 
dificuldade…” (e.2) 
“…às vezes quando eu erro numa palavra eles 
corrigem-me, para me ajudar.” (e.2) 
(Turma fonte de apoio) “Vejo das duas, às 
vezes vejo assim, muitas vezes nem por isso. 
Eu não tenho muitos amigos lá, naquela 
turma, já os conheço, mas não tenho mesmo 
assim amigos, assim mesmo.” (e.3) 














































“…eu nunca reprovei nem quero reprovar.” 
(e.1) 
“Eu não sei muito bem como espero ser, mas 
quero passar sempre.” (e.1) 
“Acho que não vou ser assim uma aluna 
muito mimada nem nada dessas coisas, 
porque desde pequenina (2º ano) que sei que 
tenho este problema e nunca me achei assim 
mais importante nem menos importante que 
os outros e então acho que nunca vou-me 
sentir assim.” (e.1) 
“…estou a tentar estudar e estar atenta nas 
aulas para ter um trabalho bom…” (e.1) 
“…não me dou assim mal com ninguém, por 
isso acho que não vou ter assim muitos 
conflitos, toda a gente gosta assim de mim, eu 
acho que não tenho ninguém que não gosto 
assim de mim porque eu sou simpática apara 
muita gente.” (e.1)  
“…acho que não vou ser assim uma aluna 
muito burra como se diz porque eu tento ao 
máximo fazer tudo e então acho que vou ter 
boas notas, sei que me apliquei ao máximo, se 
eu reprovar sei que me apliquei ao máximo e 
sei que para a próxima tenho que me aplicar 
mais.” (e.1)  
“…não me importo muito com esse problema, 
eu quero seguir com a minha vida, não quero 
pensar que com esse problema a vida vai-me 
mudar toda.” (e.1) 
“Quero continuar a ser assim uma rapariga 
feliz, dar-me bem com toda a gente (…). Um 
dia pode ser uma pessoa que esteja mal, 
noutro dia posso ser eu por isso eu tenho que 
ajudar sempre as pessoas, e eu tento ajudar 
sempre.” (e.1) 
“Ser bom aluno, tirar melhores notas e estudar 
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para ser informático.” (e.2) 
“Gostava de acabar o 12º ano e depois tirar 
um curso de informática.” (e.2)    
“Sinceramente não sei, não me consigo ver, 
qualquer coisa pode acontecer, tipo de repente 
ter as piores notas e acabar de um dia para o 
outro e acabar tudo mal e não conseguir o que 
queria.” (e.3) 
“…espero fazer as coisas bem, conseguir 
fazer tudo, tirar boas notas.” (e.3) 
“Continuar a melhorar para ser melhor aluno 



























“Eu já gostei de ser muita coisa e eu acho que 
gostava de ser esteticista ou pediatra e 
também gosto de fazer cabelos, por isso eu 
imagino-me ou ter eu a minha própria clinica, 
ou o meu próprio cabeleireiro ou o meu 
próprio coiso de esteticista.” (e.1) 
“…imagino-me a ser eu a chefe e não outras 
pessoas, não me imagino a ser a maior nem a 
tratar mal as empregadas.” (e.1) 
“Imagino-me a estar com as minhas amigas, 
estar com as pessoas que estão comigo desde 
pequenina e não cortar relações.” (e.1) 
“Eu dou-me muito bem com as pessoas e 
gostava de ter um lugar que fosse meu com 
alguém que conhecesse e não com alguém 
que conheci à pouco só para ficar minha 
amiga só para ter trabalho.” (e.1)  
“Imagino-me a trabalhar numa empresa, a 
arranjar computadores.” (e.2) 
“Nem sequer sei qual é o emprego que vou 
seguir. O que eu gosto mesmo é assim 
robótica, gosto muito até dos sistemas de 
computador e isso, saber como é que aquilo 
funciona, também principalmente, às vezes 
também gosto dos carros, de conhecer os 
motores, de imaginar aquilo estoura mas não 
estoura em si, como é que eles fazem isso é 
uma coisa que eu gosta de saber, como é que 
eles fazem isso.” (e.3) 
“Não tenho mesmo assim ideia, sinceramente, 
eu penso que o trabalho que eu gosto é mais 




“Se as coisas não correrem bem, eu ainda 
tenho um segundo recurso que é mesmo a 
pintura que eu ando numa escola de artes (…) 
por isso, isso assim até me pode ajudar, se não 
tiver isso eu posso ir por esse caminho.” (e.3) 
“Gostava era de ser barbeiro, porque gosto 
dessa profissão, gosto disso e acho que é 
bom.” (e.4) 
 
 
 
